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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL - SESAU

GERÊNCA DE LICITAÇÔEs E CONÍRÂTOs

EDITAL

Pregão Presencial para Registro de Prêços no 0í2120í8 PP-SRP-SESAU/PMM

Objeto: Registro de preços para futuE e eventual aquisição de roupaia, unifor"

mês/Íardamêntos e EPI'S, para atender as demandas Secretaria Municipal de saúde

(Agentes de Combate a Endemias, Agentes de Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemio-

lógica, Zoonoses, lmunização, Agentes Comunitários de Saúde, SAMU, CAPS e Campa-

nhas Nacionais, preconizado pelo Ministério da Saúdê).

Processo Administrativo no 001/2018

Pregão Prêsencial SRP no 012/2018 - PP-SRP-SESAUIPMM

.a

e'.:',a"p",t"lJílÃã7ffiíÍ6ãíiiazge.eft/ooo,-sa V
Fonê: (s1) 32s6-2N7 e-mait: Sp!§Éz-@zb9g994. / Wi,w-)



ESIADO DO PAú
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀÚDÊ/FUNDO MUNICIPAL - SESAU

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E COIITRATOS

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRECOS NO OI22O18 PP.SRP.SESAU/PMM

PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL PÊLA INTÊRNÉT

Prezado Licitante,

Este protocolo tem por objeúvo, futura comunicação entÍe a Secretaria ltlunicipal de Saúde/Fundo lt unici-
pal de Saúde de l,4arituba e as êmpresas licitaÍ]tes, e deverá ser devidamente preenchido e encaminhado através
do +mail gds$all@ya@.çOlq aos cuidados da ceÉnda de Licihções e Contratos, até 02 (dois) dias úteis antes
da abertura do Gertame. Ressaltamos que o enüo do mesmo, possibilita que os licitantes seiam infornados sobre
quaisquer alteraFes e/ou comunicados de eventos que ocasionalmente possam ocorer durante as Íases do pro-

cesso, a parth da publicação do edital. O não êncaminhamento ou a inconeção das infoÍmaçôes exime a Geên-
cia de Licitaçoes e Confato§, bem como a Pregoeira de quaisquer responsabilidades acima mencionadas.

Av. Joáo Paulo ll s/n, - Dom Aistidês - Maituba - PaÍá, CN4J: 10.299.375/mU -SB

Razão Social:

CNPJ: lnsc, Estadual:

Endêreço:

Complemênto: BaiÍo:

Cldadei Estado: CEp:

Telefonê para Contato: (

Telefone para Contato: (

Telefone para Contato: (

E-mail:

Pessoa para contato:

Pessoa para contato:

Pessoa paÉ contato:

A empresa acima idenlmcada declara que retirou cópia do instrumento convocatório,
de acesso ao sile: _

(S[e/PoÍtât do TC[,t ou §ib/podát dâ TEmpadncia do l\,tunhipio dê Mâdtuba)

referente à licitaçâo, atlavés
que tem como objeto o

Registro de pÍeços para futura e eventualaquisição de rouparia, uniformes/fardamentos e Epl,S, para atender
as demandas Secretaía Municipal de saúde (Agentês de Combatê a Endêmias, Agentes de Vigilância Sani-
táÍia, Vigilância Epidemiológica, Zoonoses, lmunização, Agentes Comunitários de Saúde, SAMU, CAPS ê
Campanhas Nacionais, prêconizado pelo Ministério da Saúde).

de _de 2018.

AssinatuE do responsável legalda empresa

Fone: (91) 3256-mO7 e4n r, "**.rO*t r"rrçp



ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA I\,lUNICIPAL DE SÀÚDE/FUNDO MUN]CIPAL - SESAU

GERÊNCA DE LICITAçÕES E CONTRATOS

EDITAL

PREGÂO PRESENCIAL. SRP NO OíZ2O18.PP.SRP.SESAU/PMM

o lruNlcÍPlo DE MARITUBA,/PA, CNPJ 01.6'11.666/000149, sediado à Rodovia BR-3'16, s/n, km 13, Centro, Mari-

fubA.PAÍá, CEP 67,MGOOO, AIrAVéS dA SECRETARIA iIUTIICIPAL DE SAÚDE/FUNDO IIUI,IICIPAL DE SAÚDE,

CNPJ 10.299.375i0001-58, sediado na Rua João Paulo ll, s/n, BaiÍro Dom Aristides, CEP 67.200-000 - lvarituba-

Pará, doravante denominado CONTRATANTE, nesie ato representada por sua Secrcúria Municipal de Saúde, Sd
HELEN LUCY MENDES GUIMARÃES BEGOT, brasileira, RG 2593554-SSP/PA e CPF 374.038.422-00, domicilia-

da e lesidente na Rua 02 de Junho, Travessa l\,4ucajá no 10, Baino Águas Brancas, Ananindeua/PA e por intermédio

da Plegoeira Simone Vieira de Souza, designada a pelo DECRETO N0 137 . A/20Í8, toma público, para conheci-

mento dos interessados, que 6 )(Xhdo(min do dia XX de »üXX dê 2018, Íará reálizâr licitaÇão na modalidade

PREGÂO PRESENCTAL No XXX/miS.PP.SRP.SESAU/PMM, na íorma PRE§ENC|AL, do tipo iIENOR PREÇO

POR ITEM, destinado a Registro de preços para íutura e eventual aquisiçáo de íoupaÍa, uniíorm€s/fardamentos

e EPI'S, para atender as demandas Secretaria Murlcipal de saúde (Agentes de Combate a Endenias, Agen-

tes de Vigilância Sanitária, Vigiláncia Epidemiológlcâ, Zoonosês, lmunlzação, Agentês Comunltários de Sa-

údê, SAMU, CAPS e Campanhas Nacionais, preconlzado pelo MinistéÍio da Saúde), nas condiçôes estabeleci

das neste Edilal e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais

Local; Gerência de Licitaçõss e Contratos, sediada na Av. João Paulo ll, s/n, BaÍro Dom A stides, Municrpio de
l\,lariiuba, Estado PaÉ, CEP| 67.200-000, neste ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
MARITU BA/PA,
Dia:22 de junho de 20í8.
HoÉÍlo: l0h00min.

Obs.r Se no dia supracitado não houver expedient€, o inicio da sessâo e o recebimento e abertura dos envelopes
reÍerontes a este Pregão serâo realizados no pdmeiro dia úlilque se seguhso íuncionamenlo desta Secretaria.

LEGISLAÇÃO: Lei n" 10.520/2002, LeiComplementar n" 123/2006 atterada peta LC no 14712014 e LC no 155/2016,
Decreto n0 7.892 de 2310112013 alteÍado pelo Decrelo n" 8.250 de 2310512014, Decreto n" 8.538/2015, Lei no

8.078/90 - Codigo de Defesa do Consumidor e aplicação subsidiáÍia da Lei no 8.666/93 e suas âlteraçôês.

PROCEDIMET'IÍOS

No local indicado, sêrão realizados os procedimenlos pertinentes a este Pregão, com respeito ao (à):

a) Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participardesto Pregão;
b) Recebimento da Declaração de Habilitação ê dos Envelopes Proposk e Documentaçáo;
c) AbeÍtura dos envelopes Proposta e examê da conÍormidade das propostas;

d) DivulgaÉo das licitantes cl6sifcadas e desclassificadas;
e) Condução dos trabalhos rêlalivos aos lances verbais;

0 Abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exameda habilatação;
g) Devolução dos envelopes Documentação Íechados às demais licihntes, após o recebimenlo do contrato

pela licitante vencedoE; e.

1. LO

Av. Joâo Paulo ll s/n,- Dom A stides - Madtuba - Paá, CNPJ:
Fone: (91) 3256-2007.-naíl: c,lsesau@vahoô.êon



ESTADO DO PAú
SECRETARIÂ MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL - SESAU

GERÊNCIA DE LICITAçÔES E coNTRAÍos

h)Outos que se frzerem necessários à Íealização deste Pregão.
As decisões da PREGOEIM seÉo comunicadas diretamente aos interessados, duBnte a sessão, lavradas

em ata, ou, ainda, a critério da PREGOÊIM, por inteÍmédio de corespondência eletÍónica ou outro meio documen-
tável aos autos. O resultado ínal do certame será bmbém divulgado mediante publicação nos veículos de coínuni-
cação competentes.

pEFlt'IcóEs:

Para efuito deste Edital devem ser consideradas algumas deínições importantes, tais quais:

a)Pregão - Modalidade de licitação em que a disputa pelo Íomecimento de bensou seNiços comuns é Íeita
em sessão pública, por meio de propostas de preços escitas e lances veóais;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos pad6es de desemp€nho e qualidade possâm ser objetivamen-
te defnidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado;

c) SESAU - OEão Licitador/Gerenciadoc
d) Licitantes - Pessoas Juridicas que adquiriram o presenle Edital e que parlicipam deste Prêgãoi

e) Licitante vencedora - Pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatôrio e detentora da proposta

mais vantajosa;

0 Sistema de Registro de Preços - Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à
prestação de serviços e aquisição/locâÉo de bens, para contrataçôes futuras;

g) Ata de Registro de Prcços " Documento únculativo, obigacional, com caracteristica de compromisso pa
ra futura contratação, em que se Íegistram os preços, fornecedores, ôrgãos paÍicípantes e condiçôes a serem prati-

cadas, conforme as disposições conlidas no instrumento convoÇatório e propostas apresentadas;
h)Orgâo Gerenciador - Orgâo ou entidade da adminisfaÉo pública responsávelpela condução do conjun-

to de procedimentos para regislro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele deconente, neste
caso a SESAUj

i) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo padicipado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro de Preço§;

j) Benelciária da Ata - A licitante vencedora que assinou a Ata dê Registro de Preços;

k) Contratada - A Beneficiâia da Ata que assinou o contrab reÍerente ao objeto deste certame licitatório;

l) Contatante - SESAU.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de rouparia, uniformes/fardamentos e EPI'S, pâra
atender as demandas Secretaria Municipal de saúde (Agentes de Combate a Endemias, Agentês de Vigilân.
cia Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Zoonoses, lmunização, Agentes Comunitários de Saúde, SAMU,
CAPS e Campanhas Nacionais, p.econizado pelo Ministério da Saúdê);
1.2. Poí sê tratar dê üma licilação no Sistema dê Rêgisko dê Preços, esla Secretaria não tem a obrigação dê con
tratar a totalidade do quantitativo indicado no Tenlo de ReÍerência deste Edital, conforme art. '15, §4", da Lei n"
8.666/93 e art. 16. do Decreto no 7.892/13.

2. DA REÍIRADA DO EDITAL

2.1. O edital poderá ser retiÍado na Gerência de Licitação e Contíatos da Secretaria l\runicipal de Saúde de Marituba
- PA, situada à Rua João Paulo Il, s/n, BairÍo Dom Aristides, Centro, Municlpio de l\rarituba, Estado do PaÉ, CEP:
67200{00 no horário das 08100 ás 14:00hs, em dias de eÍetjvo expediente;
2.2. Será cobrada uma taxa de R$ 100,00 (cem reais) conforme dispõe o art. 32, § 5", da Lêi n" 8.666/93, caso sêja
retirado na Secretaria l\,lunicipal de Saúdê de lvaÍituba. 0 mesmo encontrâ-se disponívêl no Portal dos Juisdiciona-
dos do Tdbunalde Contas do MunicÍpio.

P

Av. Joào Pauto s/n, - Dom Arisndes - Maritubâ - Pará. CNPJ: í0-299-37,Kqot -58
Fone: t91) 3256-2007 e-m€,1:.prs.s.',grrtoo co,, 
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3. DO PEDIDO OE ÊSCLARECT ENÍOS E DA TMPUGNAçÃO D0 ATO CoNVoCA

3.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data ixada para recebimento das pÍoposlas, qualquer pessoa, podeÉ solicitar

esclarecimentos, pÍovidências ou impugnar o ato convocatôrio do Pregão, devendo fazê-los por escrito, pol meio de

carta, protocolando o pedido no Protocolo Geral da Secretaria l\,,lunicipal de Saúde, no horário de 08h00min à§

14h00mifl de segunda a sextajeira, e deverá entrcgar em mídia assinado digitalmente o documento acima no CD,

de acordo com o ai. 1 2, do Decrcto Ílo 3.5552000;
3.2. Cabera a Pregoeira decidir sob.e a petiçáo no prazo dê 24 {vintê e guatro horas), coníorme o arl. 12, §1", do
Decrcto no 3.555/2000;

3.3. Acolhida a petiçáo conÍa o ato convocatório, seÍá designada nova data para a realização do certame, conforme
o art. '12, §2o, do DecÍeto no 3.555i2000;
3.4. Decairá do direito de impugnar, percnte a administração, os termos deste edital, aquele que o tendo aceilado

sem objeção, venha apontar apos o julgamento, Íalhas ou inegularidades, que o viciarêm, hipótese em que tal co-

municação não terá efeito de recurso.

4. DAS DE

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a MICROEMPRESA- ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP,

MICROE PRESARIO INDIVIDU/ü - El interessadô, cujo ramo de atividêde seja compativel com o obieto desla
licitação que atenderern a todas as exigência§, inclusivê quanto à documentaçáo, constantes deste Edital.
4,2, Para eíeitos de participação das lvlicroêmpresas, EmpÍesas de Pequeno Porte e PequBno EmpÍesário nesta
licilação, nos termos do aÍ. 30, incisos I e Íl e art. 68 da Lei Complementar n" 12312006, alterada pola LC n"

14712014 e lC íto 155nU6, são considerados (as):

4.2.1. Í{icroefipresa - o empÍêsáÍio, a pessoa juridica, ou a ela equiparada, que aufra, em cada ano calendário,

Receita bruta igualou inÍeÍior a R$ 360.000,00 ítrezentos sessenta mil reais), conforme art. 30, inciso l, da Lei Com-
plementa. no 123/2006;

4.2.2. Empresa de Pequeno Porte - o empresário, a pessoa juridica, ou a ela equiparada, que aufra, em cada
anoralendárb, recêita bruh suoerior a R$ 360.000.00 ítrezentos sessenta mil Íeais) e igual ou infeíor â R$

4.800.000,00 (ouatÍo milhões e oitocentos mil rcais), conforme aÍt. 30, inciso ll, da Lei Complementar no 123/2006,

coníorme redação dada pela Lei Compl€mentar no 155/2016;

4.2.3. Pequeno EmpresáÍlo. para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei no 10.406/2002, o
empresário individual caGcteÍizado como micÍoempresa na foÍma da Lei que auíira íecfita bruh anual de alé R$
81.000,00 {oitenta e um mil reais), (LC n0 123/2006, an, 68 e art. 18-4, §1, alt. LC no 155/2016).

4.3. As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento nest€ município, não ícaráo impossibili-
tadas de participar do reíerido processo licitatório, mas se fordeclaEda sua penalizaçáo em decoíência do proces-

so administíalivo antes da homologação e adjudicação na SecretaÍia Municipalde Saúde de Marituba - PA, a Ínes,
ma Ícará impossibilitada de firmar contÉto com esla Adminiskação.
4.4. Podeéo participar do cortame todos os interêssados do Êmo de atividade pertinente ao objeto da conllatação
que preencherêm as condições de credenciamento Conslantes deste EdítaÍ, em conformidade com o itêm 4.'l do
edital.

5. NÃO SERÁ ADMITIDO NESTA LICITAÇÂO A PARTICIPAçÃO DE:

5. 1 . ConsoÍsio de eínpresas, sob nenhuma bÍma;
5.2. Empresa declarada inidônea por óIgão ou entidãde da administração pública dircta ou indireta, federal,

e8ladual, municipalou do Dist to Federali

5.3. Empresa em processo de íalência ou em recuperação judicial ou eÍrajudiciall
5.4. Empresa qu€ se encontre em processo de dissol$ão, fusão, cisão ou incorporaçao;

Av. Joào Paulo ll s./n, - Dom Àdsti.les - lladtuba - Pará, CNPJ: 10.299.375/OU)1-58

a

4Fode: (91) 3256-2OO7.-m 
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CI RiNCIA DE LICITAçÔI5 I CoNTRAÍOS

5.5. Empíesa que ente os diÍúêntes, gerentes, acionbtas ou detenbÍês de mals de 5% (cinco por cenlo) do capital

com diÍeito de voto ou contÍoladoÍes, .esponsáveis técnicos ou subgonlratados, haja alguêm que seja seNidor
público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação dêsta licitação;

5.6. Parentes da auloridade rêsponsávelpela homologação do procedimento;

5.7. Depulados e Senadorê8, de modo direto ou indireto, segundo o ârt. 54, inciso l, alinea"a" e inciso ll, alinea "a"

da Constituição Fêderal j

5.8. Empresas Estranqekas que 0áoíuncionem no Pais;e,
5.9. Empres6 cuja atividade empÍesarial ntu coÍÍesponda ao ot eb desta licilação.

6. DO TRATAIi,IENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E MEIAPLICAçÃO DA LEI COMPLÊTIENTAR NO 123/2006,

o Dec. no 8.538 de 06/10i20í5,

6.1. Fica assegurado tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno porte,

nos temos do Decreto n" 8.538 de 02 de outubro de 2015, quanto ao seguintei
6.1.1. Para os quantitativos de cada item cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), se reslringe a
paÍticipaÇão exclusiva às micmempresas e empresas de pequerc poíe.
6.1.2. A comprovação de Írgularidade fscal e/ou trabalhista das microempresas e emprcsas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e nào como condição para parlicipação na licitaçáo.
6.1.3. Na hjpótese de haver alguma restrição relativa à regularidade Íscal e/ou trabalhista quando da comprovaqão
de que lrala o subitem anteior, será assegurado prazo de 05 icinco)dias úteis, pronogável por ig ual período, para a
regularização da documentâçâo, ê realização do pagamento ou parcelamenlo do débito e a emissão de eventuais
ceÍtidões negativas ou positivas com efeito de certidâo negativa.

6.'1.4. 0 prazo para Íegulaízação Íscal dou trabalhista será conÍado a partiÍ da divulgaÉo do resultado da lase de
habilitaÉo, deste pregão.

6.1.5. A proÍrogação do prazo poderá ser concedida, a cÍitêrio da administlação pública, quando íequeÍida pelo

licitante, mediante apresentação de iustif caliva.

6.1.6. A abertuÉ da íase recursâl em relação ao resullado do certame ocorrerá após os prazos de regulaíjzaçâo
Íiscal e/ou trabalhista.
6.1.7, A náo regularização da documentação no prazo previsto nos itens 6.1.3 e 6.1.5 implicârá decâdêncja do
direito à contratação, sem pÍejuizo das sanções prevlstâs no art.87, da Lei n0 8.666, de 1993, sendo facultado à
administraçao pública convocar os licitantes remanescente§, na ordem de classiícaçâo, ou revogar a licit4ão.
6.2. Nas licita@es, seÉ assegurada, como cÍilêÍio de desempate, preíeÉncia de cont"taçáo para as
microempresas e empÍesas de pequeno porle.
6.3. Entende-se haverempate quândo as ofertas aprcsentadas pelas microempresas e empresas de pequeno pode
sejam iguais ou até 5olo (cinco por cento) superiores ao menot preço.

6.4. 0 disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhoroferta válida não houver sido apresentada
pormicroempresa ou empresa de pequeno porte.

6.5. Oconendo o empate a que se refere o subitem anteíor, será pÍocedido de acordo com o aíigo 5o do Decreto n"
8.538/15. con onrÉ a seguir:

a) A microempÍesa ou a empresa de pequeno poíte melhor classifcada poderá apÍeseítar proposta de pÍeço
inferioràquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;
b) Nào oconendo à contrataçáo da microempresa ou empresa de pequeno pode, na íoma da allnea "a", serâo
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classiicatóÍia, para

o exercloio do mesmo direito:e
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micro€mpresas e empresas de pequeno poíe que se
encontrem em situação de empate, será realizado so(eio entre elas para que se identiÍque aquela que pÍimeirc
poderá apresenbr melhor oíena.
6.6. Apos o enceÍramento dos lances, a microempresa ou a emprcsa de pequeno porte melhor classiÍicada seÉ
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco minutos) por item em sjtuação de empate,

sob pBna de preclusão.

Av. João Paulo ll s/n, - Dom Aristid€6 - Mdtituba - PaÍ:á, CNPJ: 10.299.375/0001-58
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6.7, Nos quantitativos para cota Reservada na hipótese de não haver vencedor, esta podeé ser adjudicada ao ven-
cedor da coh principal ou, diante de reculsa, aos licitantes remanesc€ntes, desde que praliquem o preço do primei-
ro colocado da cota pÍincipal.

6.8. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e coh píncipal, a contrataçâo das cotâs deveÉ oconeÍ pelo
menor preço.

6.9. Nâo se aplica o bêneficio cota reserva previsto no inciso lll, aí. 48, da Lêi Complementar no 12312006 para as
microempÍesas e empresas de pequeno porte quando o3 itens ou os lotes de licitação possuir valor estimando de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em üsta exclusividadê prevista no art. 60 do Decrcto no 8.538, de 6 de
outubro de 20'15.

ParágÍaÍo único: Não se aplica o disposto no item 6.1.1 quando não houvê. um mínimo de 3 (llês) Íomecedores
competjtivos enquadrados como micrcempresas ou empregas de pequeno porte sediados locál ou rêgionalmente e
capazes de cumpÍiÍ as êxigências estabelecidas no instrumento convocatório, em confomidade com o artigo 49,
inciso llda Lei Complementar no '12312006.

7.1. O credenciamento se dará com a entrega:
a) No caso de Reprêsentante: Além da cópia do Contrêto Social, deverá apresentar lnsfumento Público d
Íacão ou lnsÍumento PaÉicular com lirma reconhecida, indicando um único ÍepÍesentante legal a manifestar-se em
qualquer fase desta licitação, em nome da empresa, onde comprove que o interessado ou o seu represenhnte legal
possui poderes para íomulaÉo de oferhs e lances veÍbais, bem como praticar todos os demais atos inerenies ao
certame, devendo para tanto. iuntar fotocópia do documento ofcial de identiÍcacão com foto e CPF dos sócios e
fotoópia do documento olicial com íoto e CPF de identidade do representante, icando a licitante obrigada a acatar
as declarações de seu prepoúo.

b) Em sendo sócio, propÍietáio ou diígente da empresa pÍoponente, deveÉ ser apresentada cópia do respeclivo
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigâçôes em
decorência de tal investidura, juntamente com fotocópia da cédula de identifcação com foto e CPF do mesmo e de
todos os sócios.

c) DeclaÍaçáo de apresentação de documentação, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de
habilitação, conÍorme dispõem o art. 40, inciso Vll, da Leino 10.520/ 2002.
d) Declaraçâo de Enquadrame0to em Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e l,,licroempreen-
dedor lndividual MEI conforme anexo V.
e)Dêclaração do Simples Nacional, emitido pelo site, quando esta for optante.
7.2. A não apresentação ou inco.reção sanável de quaisquer documentos de credenciamento NÃO lMpEDlRÁ a
paÍicipação da licitante na fase de lances verbais, desdê que seja supÍida a apresentação e a correção no momento
do credenciamenb.
7.3.
por mêmbro da eouipe de apoio do Preqão no momênto da sêssão e Eltl TODAS AS FASES DO CERTAI\,E. ou por
oualouer orocesso de cooia autenticada Dor hbelião de notas.
7.4. Cada licÍtante aoresentar'se"á com um representante leoal que, devdamente munido de credencial, será o úni-
co admitido a intervir em todas as fasês do procedimenb licitatório, quer por escrito, queÍ oralmente, respondendo.
7.4.1 - Se por motivo de íorça maior, o representante legal credenciado pela empÍesa ausentar-se do certame e
necessitar ser subslituído, deveÉ ser observado o seguinte:
7.4.1.'1 - Será admitida a suhstituição do credenciado apenas pelo socio, propdetário ou dirigenb da empresa pro-
ponente, nas condições dosubitem 7.1, alinea b;
7.4.1.2 - O molivo da substitrição deverá ser devidamente justiÍicado, através de documento assinado por proprie-
táÍio ou dirigente daempresa proponente e entregue na sessâo à Pregoeira e Equipe deApoio;
7.4.1.3 - Caso a substitr]içâo ocoÍra du.ante a sessão, os motivos deveÉo ser relahdos na Ata de sessão e assina-
da por todos os presentes à sessão.
7.4.1.4. - SeÉ admitida apenas uma única substituição por licitante.
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Nenhuma pessoa Íisica, ainda que credenciada por procuÍação legal, poderá represênlar mais de um Licitante.

Não serão acêitos protocolos dê entÍega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeri-
no presentê edital e anexos.

8, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE E DA IIABILIÍ,

8.1. A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deveÉo ser apresentadas no local, dia e hora determi"
nados no edital, em envelopes separados, dêvidamente Íechados e rubicados no fecho, assim denominadosi

a) Envelope no 1r Proposta de Preços;

b) Envelope n" 2: Documentos de Habilitação.

8.2. Os envelopes deverão conter, em suas paÍtes exbmas, os seguintes dizeresl

ENVELoPE o 0't (PRoPoSTA DE PREçoS):
MUI,IICIPIO DE MARTÍUBÂ
SECRETÀRIA MUNICIPÀL DE SÀÚDE DE MARÍUBÀ
PREGÃO PRESEiICIÁI NOXXX,2O18 PP.SRP.SESAUIPMM
RAZÁO SOCIAL DO PROPONENTE

C PJ:
DATA: XXJXX2018

4

ENVELOPE T" 02 (DOCUME ÍAçÁO):
MUNICIPIO DE MARIUBA
SECRETARIA MUI{ICIPAL DESÂÚDE DE MARÍTUBA
PREGÁO PRESEI.ICIAL I.I" XXX/20í8 PP.SRP.SESAU/PMM
RÁZÂO SOCIÀL DO PROPONEI{TE
C PJ:
DATA: xÍxÍ2018

9. DA PROPOSTA DE OS (ENVELOPE I,{O O,I

9.1. A Proposta de Preços deveÉ ser apresenhda em 01 (uma) úa, redigida com clareza, §em emendas, rasurars

ou entÍelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal da licihnte pro-

ponente.

9.2. Contendo na planilhar preço unitário do ibm (s), btale valor global da proposta, expr6§os em real, em alga-
Íismo até duas casas decimais de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitaçâo, sem alteÊ
nativas de pÍeços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

9.3. Nos pÍeços contidos na pÍoposta escrita e naqueles que, porventura, vieÍem a ser ofeúdos por meio de lances

verbais dêvem estar incluidos todos os custos diretos e indiretos, líibutos incidentes, taxa de administÍação, mateí-
ais, produtos, encârgos sociais, trabalhistas, seguros lucro e outÍos nêcessáfos ao cumprimento integral do objeto
deste Edital.

9.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou inconetamente cotados,
seÉo considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitls pleitos de acéscimos, a esse ou qualquer titulo.
9.5. O pnzo de validade: não iníerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
9.6. A PregoeiB podeÉ, caso julgue necessáÍio, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos pÍeços
propo§o§.

9.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitaçâo, por parte da prcponente, das condições eshbelecidas
neste Edital e seus Anexos.
9.8. Após a apresenhção da proposta, não cabeÉ desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superueni-
ênte ê aceito pêla Pregoeira.

9.9. Náo seÉo admitidas retificaÇões ou afterações nas propostas apresenkdas, uma vez acêito o lance vencedor

ou negociado e finalizada a Sessão deste Prêgão.

Av. Joâo Paulo s/n, - Dom Atisticles - Maituba - PaÉ, CNPJ: 10.299.375/0001-58
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9-10. Na aoresentacão das orcooslas não será aceito es!€cificacâo em discordância com as caracterislicas deíni-
das no TeÍmo de Referência deste edital.

9.11. Seráo desclassiÍicadas as propostas apresentadas por licitantes que se declararem microempresa ou empresa
de pequeno poÍte cuja Receita Bruta registrada no Balanço Patrimonial ê Dêmonstrativo do Resultado do Exercício,

ou obtida através outras Íontes quê permitam aufeír a refeÍida Íeceita, se encontrem acima dos limitês legalmênte
estabelêcidos.
9.12. Quando solicihdo pela Pregoeira, a licitante vencedora deveÉ demonstrar viabilidade de execuçáo das pro-
postas de preço oíeíadas na fasê de lances verbajs, comprovando a exequibilidade do fomecimento do objeto des-
te certame.
9.13. Apresentar declaracão de elaboracão de indeDendente de prooostas de precos. assinada pelo representantê
leoal da emDresa.

10.1. Apresentar, Dreferencialmente, a documentação de habilitaçáo de forma encadernada/grampos de tilho e nu-
meradas ou de qualquer forma que não haja desprendimento das folhas no momento do ceÍtame, Espq&ldgjlla
ordêm esoecifcade no êditâl

-to:.t#stLtrAÇÃoJuRlDtcn'

10.2.1. Documentação de identifcação com íoto e CPF dos Socios ou diretores;
10.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
10.2.3. Ato Con§itutivo, eshtuto ou contrato social e alterações em vigor, as alteraçoes contratuais poderão ser
subsiituldas pela consolidada em vigo., deúdamente regisfados, em se tratando de sociedades comerciais, e no
caso de sociedades por aÉes, acompanhadas de documenb de eleição de seus adminislradores;
'10.2.4. lnscdção do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da diretotia em exercicio;
10.2.5. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em
íuncionamenb no PaÍs ê ato de registro ou auto zação para funcionamento, expedido pelo OEão competente,
quando a atividade assim oexigk.
10.2.6. Tratando-se de micÍoempresas e empresas de pequeno porb, deverá ser apresentada declaraÉo de que
cumple os requisitos estabelecidos no art. 30, da Lei ComplemerÍar n" 123/2006, que está apta a usuÍruir do trab-
mento íavorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da reíêÍida Lei, nos termos do modelo constante do Anexo V
deste Edital, assinada por Sócio, Dhigente, Proprietário ou Procurador da licitante, com o número da identdade do
declarante.
10.2.7. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porb que lizerem uso da Lei n0 12312006 deveÉo apÍesentar
toda a documentaçáo exigida para eÍeito de comprovação de regularidade fscal e trabalhista, mesmo que estas
apresentem alguma restrição.

10.2.8. Os documentos dos subitens 10.2.1 e 10.2.3 aoresentado no credenciamento fica facultado no envelooe de
documentacão.

í0.3. ouAUFrcAçÃo TÉcNrcA:
10.3.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado, em papel
que identifque o (s) mesmo (s), assinados, datados e os signaÉÍios devidamente identiÍicados com o nome comple-
to e cargo, que comprove que a empÍesa licitanb Íorneceu/prestou ou Íomece/presta os materiais/seryiços em
quantidades e características similares ao objeto desta licitação;
10.3.2. O (s) Atêstado (s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa ju.ídica dê dirêito privado devera conslar
irma reconhecida em cartório;
10.3.3. A Preooeira Doderá solicitar a qualquer momento documentos oue comDrovem o atestado de caoacidade
técnica Dodendo ser nota fscal ou conlEtos firmados com adminisbacão Dública ou orivada.

10.4. QUALtFtcAçÃo EcoNÔMrco FTNANCETRA:

Av. Joâo Paulo ll s/n, - Dom Aristicles - Maituba - PaE, CNPJ: 10.299.375/0(n1-58
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10.4.1. Balaíço patÍiÍnonial E demonsúaçóês contáteis do último êxeícício social, apresênlado na íoÍma da Lei,

assinado, caÍimbado pelo contador regisllado pela junta comercial. O balanço deverá ser registrado na Junta Co-

mercial e vir âcompanhado da Certidão de Regularidade do contador - CRC emitido pela internet na sua devida vali-

dade na data do certame, ícando nula a cêrlidâo CRC que estiver Íora da validade. (www.crcpa.org.b0 haÍa profis-

sionais do EsHo do Pará).

10.4.2. Demonstração de indic€ de liquidez que deverá sêr igual ou superior a I (um), calculado e demonstrado pela

ÍoÍmula ILC=AC/PC, onde: ILC: lndice de Liquidez Corrente;AC: Ativo Circulante; PCi Passivo Ciículante.

10.4.2.1 A paÍth dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes indices como condição para a habilita-

ção:
ILC = lndice de liquidez correnle, coÍr valor igualou supêÍiora 1.00i

ILG = lndicede liquidelgeral com vaior igualou supe ora1.00:
IGE = lndice Grau de endividamento, com valor igual ou mênor a 1,00;

> í,00
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO CIRCULANTE

ILC = ATIVO CIRCULANTE 2 1,00

PASSIVO CIRCULANTE
tGE=@<í,00

ATIVO TOTAL
10.4.3. Serão considerados eeihs coÍÍp na ÍoÍma da leio balanço palÍimoniale deínonstÍaçôes contábeis a§m
apÍesentados:
10.4.3.1. Sociedades regidas pela Lei n" 6,404/76 (sociedade anônima - S/A)r Balanços publicados em Diário oícial
ou publicados em jomal de grande circulaçáo ou por íotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da se-

de ou domlcílio da licilflte.
10-4.3,2. Sociedade cíada no exercicio em curso: fotocópia do Balanço de Aberlura, devidamente registrado ou

autenticado na Junlâ Comercialda sede ou domicílio da licitante.

10.4.3.3. Sociedades por c{ta de responsabilidade limitada (LTDA): por Íotocópia do livro Diário, inclusive com os

TeÍmos de AbeÍtuc e de EncerÍamento, devidamente autenticado na Junta CoÍnercial da sede ou doínicilio da lici-

tanle ou em outÍo órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e das Demonstraçóes Contábeis devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercialda sede ou domicllio da licitante.

10.4.3.4. As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital) a paÍtiÍ de 1" de janeiro de 2008

terão a obÍigatoÍiedade de apÍesentar san balanço conÉbil até o último dia do mês de junho do ano seguinte do

ano-calendário a que se refra à escrituração (lnstrução NorÍnaliva n0 787, de 19 de outubro de 2007), apresentando
docümentação que comprove talsituação (documento contábilde enquadramento).
10.4.3.5. 0e acoÍdo con os arts. 970 e 1.179, § 20, do Código Civil (Lei n0 10.40flm02) o pequeno empÍêsáÍlo
não é obÍgado à manutenÉo do livro diáÍio e nem a êlaboraçáo do Balanço Pat monial.
'10.4.3.5.1 Considera -sê pequeno emprcsário, para eíeito de aplicaÉo do disposto nos aris.970 e 1.179, da Lein"
10.40612002, o empresário individual caracteÍizado como microempresa na foma da Lei que aufra rêcêila bruta

anualde ate R$ 81.000,00 (oitenta e um mil Íeais). (LC 123, art. 68 e art 18-4, § 10 alt LC 155/2016).

10.4.3.6. CeÍtidão negativa de falência e concordata, expedida pelo Dist.ibuidor Judicialda §Cd9]l!jIp@§q, alê no

máximo de 90 (noventa)dias ânteriores à data da presente Licitaqáo.

1 0.5, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1 0.5. 1 . lnscrição no Cadastro Nacíonal de Pessoas JuÍidicas (CN PJ);

10.5.2, lnscrição Estadual (FlC);

10.5.3. Alvará de funcionamento do domicilio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividadê e compati'

vel com o objeb conlrat al;
'10.5.4. Cêrtidão negativa de débilos Estaduais (TdbutáÍia ê não Tributária);

10.5.5. Certidão de Débitos Negativos lt unicipais, do domicílio ou sede do licihnte;

Av.JoãoPaulo s/n, - Dom Aisti<l8 - Maitube - Pa6, CNPJ:10.299.37 0001-58
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10.5.6. Certidâo de regularidade para com a fazenda Federal e Uniáo (certjdão de tÍibúos Íederais e divija aliva da
união)com abrangência dê todos os cÉditos tributários federais adminjstrados pela RtB E PGFN;

10.5.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando siiuação regulaÍ no cumpÍimento dos encaços soci-

ais instituídos por Lei;

10.5.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

í0,ô OUTROS DOCUMENÍOS A SEREM APRESENTADOS:
10.6.1. Declaração de que contratada assume inteira íesponsabilidade por danos ou pÍeiüízos pêssoais ou materiais
que causar a SESAU, a têrceiros, porsi, Íêpresentantes ou sucessores.

10.6.2. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal empregado (s)com menos de 18 (dezoito) anos

em trabalho notumo, peigoso ou insalubre, e mênores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz, a padirde 14 (quatoee)anos, nos termos do inciso XXXlll do ad.7", da Consütuiçáo FedeÍal

e inciso V, aÍt. 27, da Lei no 8,666i 1993, com redação determinada pela Lei no 9.854/1999.

10.6.3. DeclaraÉo de que NÃO possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou

Legislaüvo Municipal exenendo lunções técnicas, comerciais, de geÍência, administaação ou tomada de decisão,

(inciso lll, do art9"da Lein0 8.666i93).
10.6.4. Declaração de Inexistência de íato superveniente impeditivo da habilitação, na foma do § 2, art. 32, da Lei

no 8.666/93.
'10.6.5. Declaraçáo de empregabilidade de pessoas com necessidades especiais:

10,6.5.'1. ( ) possuiem seu quadro de empregados um percentual minimo de 5olo de pessoas poriadoras de neces-

sidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, § 6", da Constituição do Estado do Pará (EC no 0042/2008,
publicada em 11/06/2008).

10.ô.5.2. ( ) não possui em seu quadro de empregados um percentual minimo de 5% de pessoas portadoras de
necessidades especiais, pois a empreGa possui menos de 20 empÍegado6. de acoÍdo com o disposto no aÍt. 28, §
6o, da Constituição do Estado do PaÉ (EC n" 0042/2008, publicada em 1106/2008).
10.6.6. Declaração de que nâo se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administra-

ção Pública Federal, Estadual, lvlunicipal e do Distrito Federal, tendo assim condiçÕes para participação no presenie

ceÍtame.
10.7. Os modelos das dêclaracões acima estão anexados neste edital, oue deveÍâo fazer parte do enveloDe de ha-

bilitacão.

íí. coNDrçÔEs DE HABTLTTAÇÃO

11.1. Os documentos reíerentes à Habilitação deverão ser apÍesentados em côpias autenticadas pelo servidor, ou
cópias simples, mas desde que aprêsêntadas junto com os originais para sercm autenticada por membro da equipe
de apoio do Pregão, ou por qualquer processo de cópia autenticada portabeliáo de notas. Exceto as certidões em!
tidas via intemet deverão seroriginai§, ou quando êstês forem publicados em diário oíicial. Cópias autenticadas por

tabelião de notas não serão válidas como originâis para serem autenticadas na hora do certame, ou antes, porqual
querseNidor, obedecendo ao art.32, da Lein0 8.666/1993.

11.2. Os docuíÍEntos apres€nlados corn a validade êxpirada acaÍretarão a inatilíação do pÍoponente. 0§ documên-
tos oue não possuirem prazo de validade. somente sêÉo aceitos com data nào excedente a 90 (noventa) dias de
antecedência da data previsla oara apresentacâo das oropostas. Exceto os âtestados de capacidade técnica que

nâo tem validade.

11.3. 0s envelopes com documentos relativos à habilitaoão das licitantes não declaradas vencedoras, será devolvi-
do no prazo de 10 ídez) dias útei§. a oartir do enceramenlo da sessáo de licilacão ou do lesultado da ntemosiÇão

de recurso ouando houver.

11.4. Todos o5 documentos apresentados para habilitação deveÉo estar em nome da lidtante, com o número do
CNPJ, de\redo ser ob6eNado o seguinte:
'11.4.1. Se a licitante íor a Oatiz, todos os documentos deveÉo estar em seu nome, com o respectivo númeÍo do

CNPJ;
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11.4.2. Se a licitante for a !Ial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo númeÍo do

CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da DegE;
1 1 .4.3. Se a licitante Íor a matriz e o fomêcedor do bem ou prestadora dos seruiços foÍ a Íilial, os documentos deve-
Éo ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da flial, simultaneamente.
11,5. NÃO SERAO ACEITOS PROTOCOLOS DE ENTREGA OU SOTICITAÇÃO DE DOCUMENTO EM SUBSII,
TUIÇÃO AOS DOCUMENTOS REQUERIDOS NO PRESENTE EDIÍAL E SEUSANEXOS.

12.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de Ha-

bilitação, §era pública e dirigida pelo a Pregoeira, na data, horáÍio e local e nos termos determinados neste Edital.

12.2- Os envelopes dêveÉo ser enttêgues, com o documênto de credenÇiamento (confo.Íne ltem 07 do Edital).

12.3. Declarada a abertura da sessáo pelo a Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, dandese
inicio ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes,

dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em coníoÍmidade com o art. 4', inciso Vll,
da Lei n" 10.520, devendo os envelopes ser entregues lacrados à Pregoeira e sua equipê de apoio:
12.4. SeÉo abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos preços serão lidos, conferidos e
rub cados pela Pregoeira e pelos participantes que o desejarem.
12.5. A Prego€ira veiicará as propostas de preços recebidas, antes da abertura da íase de lances,

desclassificando, motjvadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no
Edital, que forem omissas ou apresentarem inegularidades insanáveis, capazes de dmcular seu julgamento, e,

ainda, proposta que aprese0te valores unitários simbólicos, ou irÍisórios, de valor zero, excessivos ou

maniíestamente inexequíveis.

12.6. Pelo § 30, do art. 43, da Lei no 8.666i93, é facultada à Comissão ou auto dade supeÍior, em qualquêr fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a êsclareceÍ ou a complementar a insÍuçâo do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

12.7. Quando o licitante se ausentar antes do término da ata ê da sessão, entregaÉ à Pregoeira uma declaração de
desistêncja, informando eíar ciente de qualquer fato superveniente.
12.8. Caso o envelope de documentação da segunda colocada não tenha sido aberto na sessão, seÉ convocada a
(s) licitantes (s) para analisara documentaçáo.

13.1. PaÍa julgamento das propostas será adotado o cÍitério de UEIS&PEEÇqPoEIIEII
13.2. Apos a abedura dos envelopes contendo as propostas de pre@s:

13.2.1. A Pregoeira e sua equipe de apoio classifcaÉo para a fase de lances verbais o licitanb êutor da proposta

de menor preço do item em quesÉo, e aqueles que tenham apresentado prcpostas em valores sucessivos e superi-
ores em aiê 10olo (dez por cento), relativamente à de menor podeÉo íazer novos lances vêÍbais e sucessjvos, até a
proclamação do vencedor, conforme disposto no inciso Vlll, do artigo 40, da Lei n0 10.5202002.
í3.3. Não hêvendo pelo menos 03 (lÍês) ofertas nas condiçoes definidas no subitem anterior, poderão os autores
das melhores propostas áé o máximo de 03 (1íês), oÍerccer novos lances veÍbais e sucessivos, quaisquer que se-

lam os pr€ços oÍerecidos nas suas propostas escÍhs, coníoÍme disposto no inciso lX, do art. 40, da Lei n"

10.520/2002.
13.4. O empab enlÍe dois ou mais licitante somente ocoreÉ quando houver igualdade de preços entre as propos-

tas escÍihs e quando não houver lances para deÍnir o deseÍnpate. Neste caso o desempate ocorerá por meio de

soÍteio a ser realizado durante a sessão do presente Prêgão.

13.5. Declarada enceÍrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivamente pelo lipo de licibção, a

Pregoeirâ examinará a aceitabilidade da pÍimeira classiÍicada, decidindo motivadamente a respeito, confo.me esà-
belec€ o inciso Xl, do aú. 40, da Lei no 10.520/2002.

Av. Joáo Paulo s/n,- Don Aristidês - Marituba - Para, CNPJ: 10.299.375/0001-58
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13.6. Coflstãhdo o atendimento da6 exigências fxadas no Edihle seus Anexos, seÉ declarado pela PREGOEIRA
(a) o licitante vencedor, confome dispõe o inciso XV, do ârt. 4o, da Lei n" í0.5202002.

13.7. Sendo aceitável a proposh de menor preço por item seÍá abeío o envelope contendo a documentação de

habilitação do licitante, de acordo com o i0ciso Xll, do aí.4r, daLei no 10.52012002.

13.8. Se a proposta classiíicada em primeiro lugar não for aceitável ou o seu âutor não atender ao§ requisito§ de

habilihÉo:
13.8.1. A Prêgoeira examinará a oferta subsequente, na odem de classiÍcação, até a apuração do licitante que

alenda a tod6 as êxigências do Edital, inclusive quanlo à documentaçâ) de habilitaçár, o qual§erá dêclaíado vên-

cêdoÍ, §endclhe adjudicado o obieto, coflfoíme inciso Xy'l, do ad. 4", da Lei no 105i[,12002.
13.9. Não pode.á haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades

estabelecidas neste Edital.

13.10.0a reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual seÉo registradas as ocoíências relevantes e que, o

íinal, dêverá serassinado pela Prcgoeira, e licitantes prcsentes.

13 1'1. Não será motivo de desclassifcação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da pío-

posta, que não venham causa prejuizo para a Administraçáo e nem aquelas que possam lesar os diÊitos dos de-

mais liôitentes.

I4. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. A aberiura da lase recursal em relaçâo ao resultado do certame ocorcÍá após os prazos de legularização

iscal.
14.2. No Íinalda sessáo, depois de declarado o vencedordo PREGÃO, qualquer licitante cÍedenciado poderá mani-

festar imediata e moüvadamente a intenção de reconet, devendo desde logo expor suas razares em ata; quando lhê

será concedido o prazo de 03 (tês) di6 úleb paG juntar ÍnemoÍial e razôes do recuÍso por escíto, fEando os de
mais licitantes, desde logo, inlimados para apresentaras contra razões, em igual número de dias, que começarão a

coffer no término do pÍazo do reconente, sendo lhos asseguradas vista imediata dos autos, conloÍme estabelece
inciso XVlll, do art. 4", da Lei no 10.520/2002.

14.3, 0 acolhimento do rccurso impoÍtará a invalidação apenas dos atos insu8cetiveis de aproveitamento, de aco.do

com o estabelecido no inciso XlX, do art. 4", da Lei no 10.52012002.

14.4. A petiÉo podeÉ ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, seÉ rcduzida a termo em ata.

14.5. O recurso deveÉ ser diigido à autoridâde que profeÍiu a decisão, no prazo de 03 dias úteis a contar da inti-

maqão do ato ou da lavratuÍa da ata, devêndo ser protocolado nos di6 de eíelúo expediente na Secretaria Munici-

pal de Saúde de Ma tuba/PA na Gerência de Licitações e Contratos, no horário das th ás 14h de segunda a seía-
feira, concêdido o mesmo prazo paÍa aos demais licitantes que poderão impugná-lo;

14.5,1, Deverá juniamente com o recurso, entregar 8m midia assinado digihlmente no CD.

14 6. Após decididos os recursos e constatada a regulaidade dos atos procedimentais, a autoridade competente

adjudicârá o objeto ao (s)licitante (s)vencedor (es), conforme inciso xxl, do art.40, da Lein"'10.520/2002.

15. DOS RECURSOS ÁRlos E F[{at{cEtRos

15.1. A despesa com a conlrataçáo dos produtos estabelecidos nos itens de que trata o objeto, mediante a emissâo
de nota de empenho, conerá a conta do elemento orçamentário a ser indicado no momento da contratação.

15.2. Por se tratar de uma liciiaçâo para Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotação orçamentá

ria quando da contratação.

16, DA EDA
16.1, A âdiudiação do objeto do presente ceÍtame seÉ viabilizada pela Pregoêira semprc que não houver ÍecuÍ§o.

Av. João Paulo I s/n, - Dom A,istides - Mantuba - Pará, CNPJ: 10.299.375/0001-58
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16.2. A homologação da licihção é de responsabilidade da autoridade competente do O.denador de Despesas da

SecretaÍia lvunicipal de Saúde e só podeÉ ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora
pela Pregoeira.

16.3. Quando houver recurco e a Pregoeira manliver sua decisão, dêveÉ ser submetido à autoddade competen-

te/Ordenador de Despesas da SecrehÍia Municipal de Saúde, para decidir acerc,a do§ atos da Pregoeira, opinando

pêla adjudicação e homologaçáo, ou acolhimento do recurso.

Á prcposta vencedora só será adjudicada/homologada, quando a (s) licilante(§) vencedoi" apresentar à Pregoeira a

proposta consoíidada, no prazo de 02 (dois) dias úteis. devendo ser prolocolado na SecretaÍia Municipalde Saú-

dolPA no horario das 08
sesau@yahoo.com íassinada manual ou diqitalmente). Caso não cumpra esse pêrÍodo estará automalicamente

desclassiílcada, sendo convocada a emplesa com ofeda subsequente.

OA ATA DE REGISTRO DE PRÊçOS18. DA

18.1. Homologada o resultado da licihção, será foÍmalizada Ata de Registro de Pre@s, documento vinculativo obri-

gacional, com o fomecedor primeiro classiÍicado para o item, se for o c€so, com os demais classiicados que aceita-

rem íonEcer os produtos pelo preço do pdmeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantihtivos propostos,

conforme alt' U, inciso ll, do oecreto no 7.8922013.

18.2. A Gerência de LicitaÉes e Conlratos convocaÉ a is) empresa (s) vencedol (as) do ceÍtame pata a celebÍação

da Ata de Registro de Preços, no prazo dê 05 (cinco) dias, contado da data do recebimento da convocação, infor-

mando o local, dah e hora, de acordo com o previsto no art. 13, caput do Decreto no 7 .89212013.

18.3. o licitante vencedor de,,€rá comparecer para assinar a ata de registro de prqos, no prâzo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da data da convocação.
18.3.í. A emoíesa (s) vêncêdora (s) deverá hmbém assinar a ata de reqistro de 0re@s de íorma diqital, sendo

obriqatório de âcordo com a Resolucão no 1í.535/TCM-PA de 01/07/2014. nâo sendo isento da assinatura Íisica.
'18.4. Como condição para assinar a Ata de Registro de Preço§, o licitante vencedot deveÍá apÍesentar a

docuínentação de habilitação fscal e trabalhista regular.

18.5. O prazo previsto no item 18.2 podeÉ ser pronogado uma vez, por igual perlodo, quando, durante o seu trans-

curco, íor solicihdo pela licitante convocada, desde que ocona motivo justificado e aceito pela administração, de

acordo com o previsto no arl. 13, caput do Decreto no 7.892n013.
1 8.6. A recusa injustifcada de íomecedor classiicado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item '1 8.2 e

18.5, ensejaÉ a aplicação das penalidades legalmenle estabelecidas, conforme estabelece o art. 14, paragrafo úni-

co, do Decrêto no 7.892/2013.
'1 8.7. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em) - se a assinar a Ata de Registro de Preços, a administração ou

ôEão gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, paÉ Íazê_lo em igua! prazo e

nas mesmas @ndições propostas pelo pÍimeiro classiÍicado, conforme estabelece o art. 13, paragraÍo único, do

Decreto no 7.8922013. Caso este recuÍsar-se, não cabeÉ às sanÉes administrativas prevista§ ne§e Edital e no

ad.81 da Lei Federal n" 8.666/93.

18.8. SeÉ incluido, na rcspectiva ata na ÍoÍma de anexo, o legistro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto desta

licihção com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classifcação do certame, excluído o percen-

tual refeÍente à margem de preíeência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art 30 da Lei no

8.666/93, conforme estabelece o art. 11, inciso ll do Decreto n" 7.892/2013.

18.9. SeÉo registrados na ata de regisko de preços, nesta odem:
| - 0s preços e quantitativos do licitante mais bem classifcado durante a etapa competitiva; e

ll - Os preços e quanlitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licÍtação êm valor igual ao do

licitantê mais bem classiÍicado.

Av. João Paulo s/n, - Dom Aristides - l aritubd - Paé, CNPJ: 10.299.375/0001-58
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18.10. Se hou\rer mais de um licitântê que aceib cotâr o obieto dasta licitaÇão por preço igual ao do licitante mais
bem colocado, seÍáo cl6sificâdos sêgundo a ordem da última píopcta apres€nlada durante a fase competitiva.
18.11, A Ata de Registro de Preços sêrá válida pelo prazo de 12 (doze) mesês, a partir da data de sua pubticação
nos órgãos ofciais, coníorme art, 14, Decreto no 7.892 de 23/01/2013, incluldas as evenluais prorrogaçôes. (Art. 12
do Dêcreto n" 7.892/20í3), não supêriora 12 (doze)meses.
18.12. A existência de prêços rêgiírados não ob ga a (s) iostituição (ôes) a imar contíalações nas quantidades
esÍmadas, podendo oconer licitaÉes especifcas para @ntratação do item, sendo assegurada, ao benêfrciárjo do
Íegisüo, a prêÍeéncia do objeto de contraqão em igualdade de condiçoes. (AÍt. 16 do Decreto n' 7.892013).
18.13. A Ata de Registo de Preços podeÉ sofer alter4ões, obedêcid6 as disposiFes conüdas na alinea "d' do
art. 65, ll da Lei nô 8.666/93 o no art. 17, do Decrclo n" 7 .8922013.

19. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

Caberá a Secrcla a l\,4unicipalde Saúde de lvarituba/PA, órgão gerenciador, a consoljdação de dados para a reali-
zação do procedimento licitatóÍio e a práüca de lodos os atos de controle e administraÉo do Sistema de Registro de
PÍeços, respeitando, ainda, as cond(Ées estabelecidas na Ata de Registro de Preços, anexo deste Edjbl.

20. D0

20.1. Quando o preço registEdo tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por motivo superveniente, o Or-
gão geÍenciador convocârá os fomecedores paÍa negociaÍem a redução dos preços aos valoÍes praticados pelo

mercado, conÍorme art. 18, caput do Decreto no 7.892/20'13;
20.2. 0§ íornecedorês que não aceitarcm reduzir seus pÍeços aos valoÍes pralicados pelo ÍÍErcado serão liberados
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, colíoíne § 10, do art. 18 do Decreto n" 7.8922013i
20.3. A ordêm de classiflcaçáo dos Íomecêdores que aceitarem rcduzirseus pÍeços aos valores de meÍcado obse.-
vaÉ a classmcação original, coníoÍme § 20, do art. 18 do Decreto n0 7.892/2013;
20.4, Quando o preçp de mercado se tornar supeÍior aos pÍe@s registrados e o fomecedor não puder cumprir o
compromisso, o Orgão gerenciador poderá, de acoÍdo com o art. 19, incisos I e ll, do Decreto n0 7.892/2013:
20.4. 1 . Liberar o lomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do ped ido de lomecimen-
to, e sem aplicação da penalidade se confirmada a vêracidade dos motivos e compÍovantes apresentados;e
20.4.2. Convocar os demais íomecedores para assegurar igual opoÍtunidade de negocia@.
20.5. Durante a vi(Éncia da Ala, os preços regislrados sêráo fxos e ireajustáveis, exceto nas hipoteses deconentes
e devidamente comprovadas das situaÉês previstas na alinea "d'do inciso ll do art. 65, da Lei no 8.666/1993 ou de
reduÇão dos preços pralicados no mercado.

21. 0OS oUANT|TAT|VoS E LtMtÍES DA ATA OE REGTSTRO DE PREÇOS

O quantihtivo decoÍrenb dô adesóes à Ata de RegislÍo de PÍeços não poderá exceder, na totalidade, ao quínhplo
do quanlitalivo dê cada item ÍBgistÍdo na Ata de Regiíro de Preços para o Ôrgão Gerenciador e ôÍ9ã06 paÍlicipan-
tes.

22. OA UTILIZAqÃO DA ATA DE REGISÍRO DE PREÇOS POR ÓRGÂO NÃO PARTICIPANTES

22.1. A Ala de Registro de PÍeços decoÍrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada poÍ qualquer órgão
ou entidade da AdministraÇão Pública Municipal que ntu tenha paÍticipado do cetume licitatóÍio, desde que devi-
damente justifcada a vantagem, e Ínedianb anuência do oÍgão geÍenciador, cooÍoÍne aú 22, do Decreb no

7.89212013.

22.2. O ÓIgâo Não Participante, a que se refere o Decreto no 7.892/2013 (an. P, V), somente poderâ íaze. uso da
Ata de Registro de Preços, após ânuência do Ór0ào Gerenciador da Ata. Os óeãos e entidades que não padicjpa-

Av- João Paulo s/n,- Dom Alstdes - Maituba- Paíá. CNPJ: 10.299.375/0001-58
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ram do Registo de PÍE(6, quando desejarem fazer uso da Ata de RegistÍo de Preços, de\rerão maniÍestar seu inB
ressê junto a Secíetaia Municipal de Saude de MaÍituba, por oficio, para que indiquem os possiveis íomecedores e
respeclivos preços reqistrados, de acordo com o art. 22, § 1o do Decreto n0 7.892/2013.

22.3. Caberá ao (s) licitante (s) veocedordo certame, b€neÍiciáÍio da ata de registro de prcço§, obseÍvadas as con-

diçõês nela estabelecidas, optar pela acêitação ou náo do objeto decorente dê adesão, desde que não prejudique

as obrigaçôes presentes e futuras deconentes da ata, assumidas com o Oígão Gerenciador e 0rgáo (s)participante

{s). (§ 20do art.22 do t}ecreto n0 7.8922013).
22.4. As coaffiaçõês por ÓÍgão Nâo Parlicipante não poderão exceder â 1ooo/o (cem por.cento) dos quantitativos

dos itens do instÍumenlo convocatóÍio e rcgislrados na Ala de RegistÍo de prqos para o Orgão Gerencidor e Or-
gâo (s) Partjcipante (s). (§ 30 do aÍt. 22 do Decreto no7.892n013).
22.5. 0 quantitâlivo decorente de todas as adesões a €sta Ata de Registro d€ Preços não excederá, na totalidade,

ao quíntuplo do quantitativo lohl, para o item registrâdo, independente do número de Órgãos Não Participantes que

adedrem. (§ 4" do art. 22 do Decreto no 7.892/?013).

22.6. Após a aulorização do ÓÍgão Gerenciador, o Órgão Não Participante dev8rá eÍetivar a contratação solicitada
em até 90 (novênta)dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6" do aí. 22 do Decreto n" 7.89?2013).
22.7. Compete ao Orsâo Nâo Padicipanb os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo Íomêcedor das obíga-

@es contrat€lmenb assumidas e a aplb4ão, obGeÍvada a ampla deÍesa e o contradibrio, de et/enfuais penalida-

des d€conentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçâo às suas póprias contÍatações, iníoÍman-
do as oconências ao órgão gerenciador. (§ 70 do arl. 22, do Decreto no 7.892/2013).

23. DO CAT.ICELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS DO FORTIECEDOR:

23.1. O Ôrgão Gerenciador fomoveÍá o cancelamento do Íegistro do licitante vencedor quando couber o disposto
no art. 20, do DecÍeto no 7.8922013, bndo a seguinte Í€gral
I - D€scumprir as condições da ata de registro de pÍeços, assegurado o cont âditó.io e a ampla defesa;
ll - Não rêtirar â nota de empenho ou instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justii-
cativâ aceitável, asseguradoo contraditório e a ampladefesaj
lll- Não aceitaÍ reduziro seu preço registrado, na hipólese deste se tornarsuperior àqueles praticados no mercâdo;

lV - Soírer sanção prevista nos incisos lll ou lV do câput do art. 87, da Lei no 8.666, de 1993, ou no a(. 7o da Lei n"

10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

23.2. O Orgão GeÍenciador poderá cancelar o registro do preqo por Íato superyeniente ou por motivo de Íorqa maior,
que compíovada e jusüficdaÍnente preiudique o cumpÍimeflto da ãta, por razão de interesse público ou a pedido do
licihnte, confoÍme o disposto no art. 21, incisos I e Il do Decreto no 7.892/2013,
23.3. 0 cancelamento de regislro, nas hipóteses pevislas, assegurados o contraditórjo e a ampla defesa (art. 20,
parágrafo único do Decrelo n0 7.892/2013), seÉo Íomalizados por despacho da autoridade competente da Secreta-
ria lvunicipal de Saúde de [ra tuba/PA.
23.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovaÍ:
a)A impossibilidade de cumpír as exigências da Ata de Rêgistro de Preços, pot ocoÍência de câsos fortuilos ou de
foÍça maior.

b) Que o seu preço registÍado se lomar, comprovadamente, inexequiveleÍn íunção da êlêvação dos preços de mêr
cado e/ou dos insumos quecompóem o custo do produlo.

c)A oconência de qualquerdas hiÉteses conlidas no art. 78, incisos XlV, XV € XVl, da Lei Federal n0 8.666/93.
23.5. Por iniciativa da Secreta.ia l.4unicipaldê Saúdê de ltlarituba, quando:

a) O (s)fomecedor (es) do cêrlame perder qualq uer condição de habilitação ou qualiicação técnica exigida no pro.
cesso licilatório.
b) O (s) fomecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a reürar, no prazo estabelecido, os pedidos de-
conenles da Ata de Registro de Preço§.

c) Caccterizada qualquer hipôtese de inexecuÉo total ou parÇial das condições estabelecidas no Ata de Registro

de PÍeço ou nos pedidos dela d€conentes.
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21DO CANCÊLAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

24.1. A ata de registro de preços podeÉ ser cancelada pêla Administração nas hipôte§es estabelecida§ na Ata de

Registro de Preços - ANEXOVIII, paÍte integrante deste Edital.

25 DÂ E VIGÊNCIA DO CONTRATO

EsÍADO DO PAM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL_SESAU

GERÊNCIA DE LICITAçÕES E CONTRATOS

d) Não for assinada, pela empresa de§tinatária, a Autorização para fomecimento dos prodúo§ no prazo estabeleci-

do;

e) O (s) íomecedor (es) inconer (em) nas condutas que ensejem rescisão admini§trativa, coníome preüsão dos

incisos de I a Xlle )0y'11 do art.78, da Lei n" 8.666i93.

0 Os preços registrados se apresentarem supeiores aos praticados no mercado, e o fomecedor sê rêcusar a redu-

zi-lol
23.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluido o procêsso, a SecrctaÍia Municipalde Saúdê faÉ o devido apos

tilamento na Ala de Registro de Preços e infoÍmaÉ ao§ Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo

cancelamento totalda Ata quando frustladas as negociaçõ€s com os licitantes registrados Íemane§cenbs

25.1. Para a contratação em têla sêrá íoÍmalizada em Contrato AdminjstÍativo, eshbelecendo em suas cláusulas

todas as condi@es, obrigações e responsabilidades enfe as pa.tes, em conformidade com o Edihl de licitação, do

Termo de ReÍeÍência e da PÍoposta de Preços da empresa considerada vencedora.

25.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no momenlo

de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

25.3. O mómento de contratação será um ato unilatelaldo órgão gerenciador da ata, e será deÍnido conforme crité-

rios e disponibilidade orçamentaÍia do mesmo, não cabendo a benericiaria da ata exigir imediata contratação dos

itens licitados, assim como a quantidade a ser conlratada.

25.4. A vigência do contrato selá deÍinida em cada celebração de contrato oriundo da Ata de registo de Preço§.

26.1. Homologada a licitação, §eÉo fomalizados quanlos contrÉ{os forem necessáÍios dento do quantihtivo

registÍado na ata, de acordo com a necêssidade desta Secretaria ltlunicipal de Saúde de l\ilalituba, com o licitante

primeiro classiÍicado para o item.

26.2. A Secretaía Municipal de Saúde convocaÉ foÍmalmente o (os) fomecedor (e§), no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, para assinatuÍa do contrato, inlormando local e hora.

26.3. O prazo prôvisto no item 25.2 poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu trans-

curso, Íor solicitado pelo licitante convocado, desde que ocona motivo ju§tiÍicado e aceito pelo ordenador de de§pe-

sas.
26.4. O contrato a ser ÍÍmado, na forma da minuta anexa a e§te Edital - Anexo Vlll terá a vigência conÍome

deteÍminado em cada solicitacáo emitida pela secretaÍia requeÍente.

26.5. A emDÍesa ís) vencedora {s) deve.á tambêm assinar o contrato de forma diqihl. seodo obriqatório de acordo

com a Resolucão no 11.535/TCM-PA de 01/07/20'14. náo sendo isento da assinatura Íisica

26.6. Como condição para celebração do Contrato, o licitanie vencedor (ME ou EPP) deverá apresentar a

comprovação de regula zação referente documentação de regulaÍidade fiscal e trabalhista, na forma do a(, 40, do

Decreto Federal no 8.538/2015.

26.7. Na hipótese de a adjudicaÉÍia não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar
juslilicaliva a Adminislração implicaÉ decadência do dileito à contratação, sem prcjuízo das san@e§ previstas no

art. 87, da Lei no 8.666/ 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classifcação, ou revogar a licitação.

26.8. O presente Edihl e seus Anexos, bem camo a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do

Contrato a sêÍ fiÍmado, independentemente de tramcrição.

26. DA ASSINATURA DO CONTRATO

.à
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GERÊNCIA DE L CITAÇÕE5 E CONTRATOS

27. DÀ E ACOMPANHAi'ÊNÍO

Á fiscalização e acompanhamenio da exêcução do contrato serão exercidos pela SecÍetaria Municipâl Sâúde aÍa-
vás de seÍvidor preúamente designado, cuja6 atÍibuiÉes eí:io eslabelecidas na Minuta de ContÍalo - ANEXO Vlll,
parte integrante deste Edital.

28. DAS DA CONÍMTADA:

Sem prejuizo do respeito aos dispositivos legais que iundamentam os certames licitatórios, as obrigaçoes inerentes

à Contratada encontram-se previstas na l\rinuta de Conlrato - Ane)(o Vlll, parte integrante deste Edital.

29. 0AS ES DA CONTRATANTE:

Além das normas presentes no diplomâ legal referente à matéria de licitaçôes e contratos, as demais obrigaçoes da
contratante encontram'se previslas na l\,4inuta de Contrato -Anêxo Vlll, parle integrante deste Edital.

30. DAS DE PAGAMENTOi

Além d6 noÍmas presentes no diploma legal referente à matéÍiâ de licit4óes e contratos, 6 demais obÍigaçoes da
contratante encontram-se previstas na ly'inuta de Contrato - Anexo VII, parte integrante dêsle Edital.

30.1. A nota íiscal/íatura deverá ser emitida pela pópria CONTRATADA, obigatoriamente com o número de inscri-

çáo no CNPJ aprEsentado nos documentos de habilitação e das proposta§, náo se admitindo notas iscais/íaturô
com outros CNPJ, ÍnesÍÍb aqueles de íiliais ou da matÍiz:
30.2, O pagamento será eíetuado em atê a 30 (trinta) dias, contados da data da entrega dos mateíais, mediante a

apresBntação da nota íscal dsvidament€ cediÍicada pelo servidor competente;

30-3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancáÍia, contÍa qualquer banco indi-

cado na proposta, de\rendo para bto, Ícar expliciHo o nome, núÍnero da agêflcia ê o número da conta coÍÍente em
que deverá ser eíetivado o crédito.

30.4. Havendo erro na apresenlação da nota fscal ou dos documentos pertinentes à contráação, ou ainda, circuns-
iânciâ que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, a obrigaçâo financeira pendente, deconendo de
penalirade imposh ou inadimplência, o pagamento icará sobreíado até que a Conlratda providencie 6 ÍÍEdklas
saneadoras;

30.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fscal/fatura, Certificado de RegulaÍidade do
FGTS, a ceÍtidão especifca quanto a in€xistência de debitos c.ntÍibuiçoes junto ao INSS, Certidáo Conjunta de De-
bitos Relativos a TÍibutos Federais e da Divida da União e ceÍtidão negativa dê débitos trabalhistas.
30.6. A Íegularidade liscal da empresa contratada será confrmada mediante a consulta efetuada por meio eletrôni-
c0.

30.7. Todos os custos com impostos, taxas, pedagio6, fretes e demais despesas que por ventrra ocorereín seráo
de responsabilidade da empÍêsa conlÍatada.
30.8, Havendo erro no documento de cobrança. A mesma licará pendente e o pagamento sustado até que a empre-
sa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, nesse caso, quaisqueÍ ónus por
parte desta SêcEtaÍia Municipalde Saude.
30.9. Pela perÍeita e complexa execução do objeto dêste Contrdto, a CONTMTANTE procedera o pagamento dos
fomecimentos efêlivamente lêalizados e tecebidos, única e exclusivamento através de ordem bancária depositada
em Conta Conente da CONTMTADA.
30.10. A CONÍMTADA apresentara a CONTMTANTE aÉ o último dia Ífildo mês, nota fiscal dos itens turnecidos,
acompanhados de uma cópia da Ordem de Seruiço emitida pêla CONTMÍANTE ê devidamênte alestada quanto à
recepção dos itens íomecidos pelas Íscais do contralo.

a
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30.1 1 . Juntamente mm as notas fucais, a empresa CoNIRATADA de'/eÍá enlregar na SESAU, a relação pÍodulos
fomecidos atravás de uma ordem de serviço assinada pelo (a)fscal do contralo.

Av. Joáo Paulo ll s/n, - Dom Aistidas - MaííUbe - Pará, CNPJ: 10.299.375/0001-58
Fone: (91 ) 3256-2007 e-mail: cplsêsau{ôvâhoo.coh

3t. DAS ADMINISTRÁTIVAS:

Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no conirato, a Secretaíiâ l\,4unicipal de
Saüde de MaÍituba podeÉ:
31.1. Aplicar à empresa conlratada sar@s previstas no aÍL 87, da Lei n" 8.666i93, sem prejuizo da responsabiliza'

ção penal e civil cabiveis.
31.2. Fica estabelecido o pelceniual de 10% (dez por cento) de mulla sobre o valor total do contrato, para casos de
atraso, sem a devida justificaüva e após aceitação pela Secretaria l\,4unicipal de Saúde, inexecuçáo ou desistência
do contrato.
31.3. 0 recolhimenlo desta multa seÉ Íeito diretamente em conlâ a ser disponibilizada pelo Municipio de ltilarituba,
garanlindo o dircito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de sêu recebimento prolocolado, sem prejuizo das
demais sanções legais a seÍem estabelecidas no Edital.

32. DAS PENALIOADES

Os licihnteq padlcipantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo

celebrar o contrato, deixar de entÍegar ou apresentar docuÍnenhão falsa exigida para o certame, eÍlsejar o ÍetaÊ
damento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou íraudar na execução do contrato, compor-
taÊse de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal, ícará impedido de licitaÍ e contratar com a União, Estados, Dist -
to Federal ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no con-
trato ê das demais cominações legais, coníoÍme o disposto no art. 70, da Lei no 10.520n002.

33. DA ANU

33.1. A autoridade competente para homologar este ceÍtame podêrá revogar a licitaçâo em face de razoes de
lnterosse Público, derivado de fato supen/eniente devidamente comprovado, pertinente e suÍiciente paÍajustiÍcat tal

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oÍicio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
tundamentado, conÍoÍÍne art. 49, da Lei n'8.666,03.
33.2. A anulação do procedimento licitatôrio induz ao da Ata de registro de preços e contralos oíundo deste Pregão,
coníorme art.49, § 2" da Lei n" 8.666/93
33.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do pÍocedimento licitatório,

Íessalvado o direito do fomecedor de boa-Íé de ser ÍessaÍsido pelos encargos que liver suportado no cumpúrcnb
do ContÍato e das condiçôes deste Edital, confoíme an. 49, § 1ô da Lei n' 8.666/93.

33.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, flca assegurado o direito ao contraditório e à ampla deíesa,

conlorme art.49, § 30 da Lei n'8.666/93.

31. DAS D FINAIS

34-Í. Os liritantes são ÍesporEáveis p,ela fdelidade e legitimidade das infoÍmaçoes e dos documentos apresentados
em qualquer fa§e da licitação.

34.2. Das reuniÕes de abertura e julgamanto da Habilihção e Propostas, lavÍar-€e as atas circunstanciadas, assi-
nada pela Pregoeira e sua equipe de apoio e licitantes presentes.

34.3. No inbresse da administÍação, sem que caiba aos paílicipantes qualquer reclamação ou indenização, poderá
ser:

a)Adiada a data da aberlura desta licitaçâo;

b) Alteradas as condições do editâ|, com Íixa9ão do novo pftzo para sua realização.

\w
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34.4. A paÍticipaç& neste PÍegão implicará ac€ihção integrale inêtÍatável das normas do edital, bêm mmo na ob-
seNância dos pÍeceitos legab e regulaÍnentaÍes, ÍessalvadoG o diÍeilo de imF8nação e Íecurso.
34,5. A Contratada ÍcaÉ responsável por quabq uer danos que venha a causar a terc€iros ou ao Patrimônio da Se-

crelada ltlunicipal de Saúde de l\,4aÍituba - PA, rcparando às süas custas os mesmosj durante a execução do conÍa-
to. sêm que lhe caiba nenhuma indenizaçâo por parle desla.
34.6. E facultada à Pregoeira ou à Autoridade SupeÍior, em qualquer íase da licitação, promoverdiligência destinada
a esclarecer ou compleínentar instÍr.rçfu do pmcesso, vedada a inclusão posteÍior de documento ou inlormação que

deveÍiam constâr no ato da sessão pública.

34.7. A Contratada ficará responsável por q uaisquer danos que venha a causar a terceiro8 ou ao Patrimônio da Se-

cretaria l\.,lunicipal de Saúde de Maituba - PA, reparando às suas custas os mesmos, durantê a execução do contra-
to, sem que lhê caiba nenhuma indenização poÍ parte desta.
3,4.8. Caso a data píevista para realizaçâ) deste ceÍhÍne seja dechrada feriado ou ponto hcultativo, e nà) havendo
retifcação dê convocâção, §erá realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia úil subsequenb, no mesmo local

e hora pÍevistos.

34.9. Fica eleito o Foro da Comarca do l\,,lunicipio de lvarituba - PA, com renúncia expressa de qualqueÍ oulro, por

mais privilegiado qu8 seja para dirimir q uaisq uer dúvidas relativas a esle Edital, ou quêstões judiciais do futuro con-
lralo.

35. DOS CASoS OMTSSOS;

Os casos omissos seÉo solucionados diretamente pela Pregoeira, obseNados os preceitos de direito público ê as

disposiÉes das leis que regem a mâtéia.

36. DOS Ar{EXOS:

São partes integrantEs deste Edital independente da transcrição os s€guintes anexosl

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I - MODELo DE PROPoSÍA DE PREÇOS

ANEXO III. DECLAMÇÃO DE ETABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
ÂNEXO IV- DECLARAÇÂO QUE CU[/PRE OS REQUISIIOS DA HABILITAÇÃO
ANEXOV- DECLAMÇAO DE ENoUADRAMENTo COMO [,4E, EPP e NÍEl;

ANEXO VI _ MODELO DAS DEMAIS DECLARAÇÓES
ANEXO VII- MINUÍA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
ANEXO VIII _ IVINUTA DO CONTMTO

ft,larituba/PA, 11 dejunho de 2018

Helen Lucy
S€cretária Municípalde Saúde de M

Simone Vieira Souza
P€qoeÍâiStSAUlP[4iI PA

Begot.
ipalde Saúde de ltlarituba.

ak
Simonê üeiíádê Souzâ

PregoJiÍa

Av. Joáo Pâulo ll s/n, - Dom Auisti.lea - MaÍituba - Prtá, CNPJ: 10.299.375/0001-58
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ANEXO I

TERMO OE REFERÊNCIA

E f^oomP fr1á

lnEFEIÍUiA MUNICIPAL OC MARM,'BA
SE'i'ÍAiIA MUNIOPAL OC 

'AÚDE

TERMO D! tEFEiÊNCtA

1- ôO OBlElOt
o pres€Ít€ Íermo dê Referênda êm por Ob.,eto R€glstío d. prêços paE futorê ê
evêntual àqulsl§ão dê Uniforme/Fardômento ê EPl s, pàrà àtêndêr as demandas d.
sfttària Municlpal de saúdê (Agentês d€ combâte âs Endêmia§í Agentes de
vigilâôciâ sênltáriã, viEiláâciâ em sàúde, saMU, cÁPs ê câmpênha Nô.ionais,
preconizado pêlo ilirli§téno da Saúde),pêlo pêííodo de 12 (óoze) meses.

2. DÀ 
'USTIFICATIVÀ:Est. aqulslção se lustincô pela ne€e§sidade no fumer!Ínento de Fârdâmentô para os

Âgentes dê Combatê às Endemràs, Âgentê§ Comunitários dê Sàúde, confêcÉo d.
camis.§ pârá ôtênde. ã demônda de vestjmenta paÊ dêntlficação dê voluntários e
tuncionários quê pârticip€Íão das Câmpânhas Nacionâis de Va.inâgão preconizãóos
pelo Ministérlo da saúde.

Considerando ê nêcêssldade da idêntlficãção ê protegão dos AgeÀtesêm campo nos
tÉbâlhos do P.ogrãmô Mu.icipal de Combate as Endêmiâs trun§mitidas por vetores
(Denguês. Màlárla, Fêbrê Amarela, Doenças de Chagas e Chlkunguoha etc...), parà
os Agêntês Comuôitários de Sâúde, pàru ôs asêntês do SAI',lU, parà seruidorês ê
voluntários quê partlclpãm das cãmpênhas naclonàis de vaclná!ão prêconizadas Pelo
14lnlstério da Saúde.

!- DAs ESPECTFIC çôCSE QU^I{ÍIO^OES
A§ Espêcííc.ções ê c quantíãtivos são àquelêÊ contados no Anêxo I dêste Temo de

4 - DA PROPOSÍ DÊ PRÊçOS

A propott! .lê prêço.lêverá contcr:
4.1 - Prêços totàls dê câda item, de àcordo com os preços praticâdos no mê.cado,
conforme €stâbêieceo àrt.43/ inclso IV, da let no a.666/93,em .lgarismo e por
extenso (totàl) em r,oedô .orrente naclônal (R$), @nslderando às êspecifrcaçôes e
quônüdôd6 constantes nos anexo do presGnte Íermo de R€f.rê.clà .
4.2 - o prazo de vàlida.te. não sêrá inlenor â 60(*ss€nta) dl.s corid6, a contâr d.
data de suã apr€sentação;
4.3 - o prâzo dê entrêgâ não poderá sêr slpedor ao estâbelecldo í€ste termo
4.4- oêverão êstar inclusos no preço todos os insumos quê o cômpõem, tãis coFo
às despesês com mão de obra,materiãis, impostos, taxas, rretes, sesuros ê
quaisquer outros que incidam direta e indirêiamente na êxecução dos s€rviços obJeto
destà llcltaçãot
4.5- Estar devldàmenLe assinaóa € dâtâdaj
4.6-conter o nome do bãnco, o código da agência ê o númêro da conta co.rente dâ

empresa, pârà êfêrto dê pãgãm€nto;

er.Lr*opautottçt@1o.zsg37gpn1.8 ^ x
Fonê: (g1) 325G2007 e-m.íl: colsesautàÍ!Éúoo.cann \XA
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E'IAOO AO PAEÁ
PREIE]TURÂ MUiTIPAI OÉ MANiÍUâA

SECRÉÍÀTIÀ MUÍTICIPAt DE SÂÚOE

5 - OO PiAZO, IOCÂL E COt{DreõES PARA O FORNECIMET{ÍO.

5.1. os produtos d€verão ser ent.eguês no prazo máxlmo dê 05 (cinco) dlas após â
comp.ovação do rêcêblmento dô Notâ de Empênho e Autorizâção para fornêcimênto
emitido pelô s.cretaria Prunicipal d€ Sêúóej o localdê entrêgã será no almoxàriÊâdô
CênÚal ê Pàtrimôniô, anêxo âo Cêntro dê Diagnóstico, sltô à Rua loão Paulo 1I,
Bàirro Dôm Âristldes, pÍóximo à Cârnârâ Municipàl dê Vêrêâdorês dê Ma.itubô.
s.2- o Ho.á.io de recebimento dos ltens slicíãdos seé dê ah às 14h, s€ndo de
responsabilidàde exclusiva da Contratàdâ to!,as as desps§ ref€.ente ôo frete, cargã
de descàrga até o local de armazen.m€nto,
s.3. o trànsporte dos materlais dêverá sêr efêtuâdo dentro do €xlgldo pôra os
produtos, e dêvidamênte protegidos, evitàndo desperdícios e prejuizos para ambos,

5.4. os dados constant€s na id€ntlflcàção dâ embalagem dê trânsporte nô que s€
refere nofie do p.oduto/ quantitatlvo, etc,, dev€rá .ôrrespondêr ao conteúdo intêrno

5.5. Em côso de devolução do mêterial por estar em desacordo com â5
especificàçõês do editalr todas as dêspesâs serão aúibuídôs á êmpes @ôtratada.
5.6, Ê a§sêgurado ao Almoxârifado dô sESAU, r€.usâr o recêbhêhto de produtos
com prazo d€ vàlidade innêrior ao êspêclicâdoi
5.7. Em càso d€ devoluçâo do material por estôr em desàcordo co.n ôs
espêcificaçôês do edital, todas as desp.s.s sêrão âtribuídâs á êmprêsa contratadâ.
5.a. A substltuição do materlãl devoivldo deverá sêr efêtuâdâ lmediatamente ou de
a.ordo com o pràzo estabelêcido conforme cãdã caso ê formalmentê êntrê âs partes,
após rêcêblmeôto de noaificaçãô àsslnâdá pelÕ responsável pêl. ldentificâção óo

5.9. À NOÍA FISCIL devêrá consta.: especifiGção do g.oduto, quantitôtivo
fomêcidô, vôlor unitáno e valo. total por ltêm. As infoímações deverão êstaí
dispostas lado à lâdo,prcduto a produto. de modo a facilitãr a conferênciã.
5,10. À Sê.rêtârió Municipôl dê Saúde.eserva-se o direlto dê estabelecêr o prazo
mínimo de 24(vrnte e quàtro) horas, contados da data de r€cebimento provisório,
para llns dê âc€ttêção ê recebimento dos itenst parà que seja vênfi.aóâ
pormenorlzêdàmentê, a conformldadê dos bêns rêcêbldos com as espêciflcâções
constantes dos anexos d€ste termo,
6 . DAS OBTICAçõES DA COI{TRATADÀ

6.r. Efêtuàr êntrêgâ dos môteriâis sollcitãdos em peíeitas condições, no prâzo e
lo@l prete.ltôme^tê indicdos, êm e§trità dãs e§pêcr6câçõês dê§tê terho de
refeÉncia e da proposta, acompânhâda da respectivâ Notâ Fiscâ|, constando
dêtalhadamêntê âs especifi câÇôes.
6.2.Executar dlretamentê o fornecimênto,sem trãnsfêrêncià dê rêsponsabilidadê ou

6.3. Cumprlr o prazo de enLrêga dôs produtos.
6.4- Rêsponsâbillzar-se pêlos vicios ê d.ôos dêcorêntes dê proóutos em desacordo
com o êstabêlê.ldo neste termo, êm consonància com os Art.12 L3,17 e 27 do
@digo de defesã do consumi.lo., iêi nÔ8.o78l1990;

Av. Joáo Paulo ll s/n, - Dom Ansticl.s - lrarituba - Paé, CNPJ: 10.299.375/0001
Fone: (91 ) 3256-m07 ê-mail: c,tsesau@vahoo.com
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6.5. Se êpós recebimento dêfinltlvo do produto for ldentificado algum desãcordo com
o estãbêlecido no ltêm 5.7 deste termo;
6.6. Informar nome, número de telefone e e-mall do responsávêl pelo ôtendimento
dâs solicitações desta Sêcretaria. bem como pôra qualquer se fizer nêcessáriâ nâ
viqênclâ do foÍneclmento;
6,7. Àrcar com todos os êncârgos decorr€ntes dâ presentê âquisição, especialmentê
os rêferentes â, pessoal , fretês. tâxas, seguros, encargos sociais e tràbalhlstas e
dem.is despesas que se fizerêm nêcêssá.iâs á afetlvâ entrega dos itens solicitôdos ,
6.8. Dispor dos mêios de transportes necessários parâ â dêvldâ entregâ nos prazos,
locais e horáíio estabelecidos neste instrumênto;

6,9. Responsabilizar-se por danos pessoais € mat€rlâls, decorrentes d€ dolo ou
culpô por parte de seus empregados e/ou prepostoi
6.10. RessarciÍ os êventuôis prêiuízos causãdos á contratantê e/ou â tercelro§.
provocádos por lneficiência ou irregulàridade cometldê dâs obrigaçôês ãssumldas;
6.11, Comunicar a Administrôçãô, no prazo máxlmo de 24(vinte e quatro) horas que
antêcede a data da entregê, os motlvos que impossibilltem o cumPrlmento do prâzo
prevlsto, com a devlda comprovôção;
6.12. Responsabilizar-se pêla ldoneidade e pelo comPoÍtamento de seus
empr€gados, prepostos ou subordinados, e, aindà por quôlsquer prejuízos que sêjàm
causados á contrâtônte ou à tercelrosj
6.13. Não permitir a utillzação de qualquer trabãlho do Ínenor de dezesseis anos,
exceto nô condição de aprendl2 para os malores de quatorze ônôs, e nêm p€rmitir a
utilazãção do trabãlho do menor de dezoito anos em trâbôlho notumo.p€rigoso ou
insalubre;

7 - D S OBRIGAçôES DÂ COTÍRÂTAI{ÍE

7,1. Permitir a contratada o ôcesso ào locãl da êntrega dos produtos, colaborando
pôra ôs operaç6es de enlrega e retlradas dos produtos sollcitados observadas as
normás de sêguaânça;
7,2 vêrificar a conformidade do6 bens recebido§ com as êsDecificaçres constàntês do
anexo deste termo. para ffns de aceltação e recebimênto dêfnltivos;
7,3, Receber provisoriãmentê os produtos mediante regular aferição d€
disponlblllzando local. dêtâ e horário;
7.4. Acompanh.r ê fiscãliÊr o cumprimênto dês obrigaçõês dâ contratada, ôtravés
de s€rvidor esp€cialmente designâdo, bem como atestaÍ na Nota Fiscâl/íãturê ã
eietiva entÍeqô do obrêto contratado e seu aceite;
7.5, Informar a contratada sobre qualquer i.regularidade apresêntada no
forn€cimento dos materlals solicitados;
7.6. Efetuar o dêvldo empênho da despesa, garantindo o pâgamento dâs obrigações

7.7. Efetuar o pâgamento após termo de acelte definitlvo e dê acordo com às
condlções avênçàdas entre ês partes, no prazo de (trinta) dias contados da datade
at€sto do recêblmento dêflnltivo;
7.8. A contratônte se reservâ no direlto dê rêjêitàr. no todo ou em Parte. o5 produtos
entreguês cujos materiais venham ô âpresentâr percentual de vícios (defeitos), ou
ainda. que não atendam as espêcificâções conslantes do lnstrumento convocatório
ou dà propostâ comêrclâ|, (abêndo á CoNÍRATADA sua substituiçào, sob pena de

e,. Joao pu,to tt.t,.- oorÉiiãl:.:i;Ãã:iãcNpJ: 10.2ss.37s/oÚt-60 
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multa por atraso e/ou suspensão do coÍtrâto, sem prejuízo as outras
penalldadesaplicáveis.

A. DO PAGAXE'{TO
8.1. Â nota flscal/Ltura devení ser emitida pela pópna CONÍRTADA,
obrlEatoÍiâmente com ô ôúmero de insc.ição no CNPJ ãpresentado nos documentos
de habllitação e das propostas, não se admitindo notã§ fiscâls/faturas com outros
CNPJ mesmos aqueles dê filiôls ou dâ màtriz;
a.2. O pagamento sera efetuado êm um prâzo não supenoí â 3o(trinta) dias,
contados da datô da entrega do produlo mêdiante ã apresêntação dô nota fiscal
devidamente ceÊificada pêlo sêrvidorcomp€tente;
8.3. O pêqarnênto será credltado em côntô correntê da CoNTMTÂDA, através de
ordêm na prcposta,dêvendo, pôra lsto êxplicitàdo o nome do bãnao, agênciar
locôlidôde e númêro dâ contô corrente êm quê dêverá sêr eêtuado o crédito.
8.4- Havendo erro nô apÍesentação dô notã ou dos documêntos pertinentes ô
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidã!ão das de§pêsâs, cômo por
exemplo, obrigaç5o financelra pendente, de€orrente de penalidêdê lmpostâ ou
inôdiínplênclâ, o pâgâmento ficãrá sobrêslàdo até que a contràtadã providenciê às
medldas saneadorôs;
8.5, A empresa contratada devêrá apresentar juntê mente com a nota fiscàl/fôturà, o
certiflcãdo de regularidade do FGTS, a ceÊidâo espe.ífica quanto à inexistência de
déblto de contribuições junto ao INSS. à certidão conjuntà de Débitos relativos â
trlbutos fedêrôls e da dívidà da união e a certidão de débitos t.abalhistôs;
8.6. A regularldadê fiscal cla êmpresa contratada sêni confirmãdô, mêdiante a
consulta efetuada por meio eletrônico;
4.7. Todos os custos com imposLo, taxas, pedágios,fretes ê demais dêspesas quê
porventura ocorrem serão dê responsôbilidade da êmpr€sa €ontratada;
8.8, Havendo erro no documento de cobíança. A mesma ficará pendente e o
pagàmento sustado até que a empresa contratada providencie as medidôs
sàneadora§ necessária§, não ocorrêndo,nesse caso, quaisquer ônus por parte dêstô

9 . OA FUITDAMETTAçÃO LEGAL

Fundamenta-s€ esta aqoislção no AÉ. 37 da CF dê 19aB à fim dê g.rantir que â
administração públi€a dÍêta e indirêta de qualquer dos podêres da União dos
Estô(,os do Oistrito Fedêral e dos líunicipios, obedecêrá aos principios da
legêlidade,impessoBlidade,moralidadê, publicidadê e efiaiência e, tômbém ao
segulnte: [...], XXI - ressalvados os casos êspeciflcàdos 

'14 
l€gislação, as

obÍàs,sêruiçôs, comprãs e alienaçôês serão contratados mediante processo d€
liciteção pública que Bssegure igualdadê a todos os concorrentes, com cláusulôs que
êstabeleçam obrigações óe pagam€nto, mantidâs as condlções da proposta, nos
termos da lei,o qual somente permitirá as exigências de qualificação té€nicô e
econômrca ,no:spensável á garêntia dás obrigações.
Esta ãquisição está fundamêntêda nos preceitos dê dirêitos de Direito Públlco e ãs
disposições da leino a.666/93 e lei no 10.520/02 e alterâçôes posteriores.

n,.,toaop.rtoiiffi7o:?,g.s7slou)1.s|,X
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to. DAs sa çóÊs

Pelo descumprimento total ou parciàl das condições previstas na p.oPostà ou nÔ

contrato, a SecretaÍia lvlunicipâl de Saúde d€ Mârjtuba podêrá:
10,1. Aplicar à Empresa contratada as sânções prevlstas no arl, 87, da Lei 8,666/93,
§êm prejuízo dô responsabilidade civll e Penal cabÍveis;
10.2. Fiaã estabelecido o seguintê percentual de multa delo% (dez por cento) §obre
o valor totôl do êontrato, pãra o§ casos de atraso, sem a devldô justificôtiva após
acêita9ào pelâ Secretána Municipal de Seúde, inexecução ou desistência da contràta;
10,3. O rêcolhrmento desta multã será fêlto direEamente em contâ ê ser
dlsponibilizâda pelo Municíplo de MaÍltuba, garantido o direito áo contraditório, em
até 5 (cinco) diàs útêis dê seu rêcebimento protocolâdo. sêm prejuízo dôs demais
sanções leqais a serem estâbelecidâs no Edital.

11. DO CRIÍÉRIO DE AVÀLIAçÃO OAS PROPOSTAS

O Critério de ôvaliaÉo das propostas seÍá dado pelo tipo i'IENOR PREçO'

12. DAVrGÊÍ{Ct DO COÍ{ÍXAÍO

O Prêzo de vlgência do contrato sêrá dê 12 (doze) meses contâdos ô partir da dâta
de sua assinâiura e poderão ser prorrogôdâs nos termos do AÉ, 57 da Lel 8 666/93
e alteíacões oosteriores. Contudo, â publicôção do rêferido extrâto nâ Iínprensa
OÍicial nôs te;mos do art.61, Pârágíâío Úoico da Lei de Ucitôçôes, seé condção
indispensável para suê effcácia.

13. DTSPOSTçóÊS GERÁrS

13.1. Podêrão participâr do ProcÊdimênto Ucitâtórlo
a) êmprêgas do râmo pertinente êo seu objeto, legalmente constituÍdas e qu€
satisfaçam as demais condiçôes a serêm estabelecidôs no Edltâ1.
b) Particaparão dâ Sessão Oficial os representantes efetivamente credenclôdos.
a) Â pôrticipação na licitàçâo implicâ. automôticamente, na âceitação integral dos
termos deste Edital e 5€us Anexos e leis apliciíveÉ,
13.2. É vedãda ã participàçào de êmpresa:
13,2,1. Concordatária ou em processo óe fâlênclà. sob concurso d€ credores, em
dissolução ou em liquidaçâo;
13.2.2. Que tênha sldo declarãda inidônea pelâ Adhinistração Públlcà e, caso
pârticipê do procêsso licltatório, estôá sujeitâ às penalidades prevista§ no art. 97,
pânágrafo único da Lêi Federâl 8.666/93;
13.2.3. Emprêsa suspêosa ou imp€didâ de transâcionar com a Administração Pública
ou qualquer dos seus órgãos descêntralizâdos;
13.2.4. Emprê§a estrângêlra qúe não estlver estabelecida êm território nàcional;
13.2.5. Que esteja reunida em consórclo ou coljgàção;
13.2.6. Empresâ cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seia seÍvidor
da Prêfeiú]rã Municipal dê lqarituba;
13.2,7. Emprêsas que lncldâm nas sltuôções dispostas no art. 9 dâ Lei 8.666/93.
13.2.a. a observánciô dàs vedações deste item é dê intelra íesponsâbilidade da
licitôntê. quê pelo descumprimento, sê sujêita às penâlidades cabiveis-

A,JoâoP.uoiffi.3t5lm1-so rÃ,
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13-2.9. Alegações posteriores r€ acionadas com o desconheclmento do objelo l!citado
e dàs condiçôes não serão considêradas para reclamsções rLrtlras, ou de iorma a
desobrigar a sua execução.
13.3. A Prefeitlra l4uniclpâl de r4ãritubâ reserva-se o d rerto de liberar a Nota Fiscal
para pagaÍnentoÍ somente àpós o rêsponsávêl pela sccrêtarjà, âferir a quântidadê,
êspecificaçôes, quàlidadê e ãdeq!ações dos lvlateriàis entregues com as do Têrmo de

|,]ârituba,09 de Fevêreiro de 2018.
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ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA MUNICIPÀL DE SÂÚDE/FUNDO I\4UNICIPAL_ SESAU

GIRENctÂ Dt rtctrAçÔts t coNTRATos

ANEXO II- PROPOSTA DE PREÇOS

ipapel timbrado da emoresa)
PREGÁO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREçOS NO XXX2()18-PP. SESAU. PMM.PP.SRP
Tipo: MEi{OR PREçO POR ITEM
Consumidor; Secretaria l\.,lunicipal de Saúde de i,íaÍituba.
Licitante: _
CNPJ: INSC. [,4unicipali no

Tel Fax: (J
E-mail:

Celula.: (_)
Endereço:

Conta Corrente nor-Agência no:- Banco no:

ITENS EXCLUSIVOSA IiIE, EPP E MEI

IÍEM ESPECTFTCAçÃO UNIO PADRÃO QUAN.
TOTAL

VAI.OR

uNlTÁRro
vat-oR
ÍOTAI

MARCÁ

1

Camisa all royâl golá pólo dê mângá
cuÍta Ed málha PV com a logomarca
óa êshatégia saúde da íanllia na íreÍ-
ta ,do SUS na manga dkeila € da
PreÍeitura ãirás4tênçáo Básica

56

232
M 136

G

9

XG 2

2

Camisâ 4ul royâl gola polo dê manga
comprida P Em malha PV com a logo-
mã@ da est âtégie saúdê dâ íâmiliã
nã Írcnte do sus na mngâ dirêita e
da Prefeituía âirás Àienção Bá3ica

56

232
136

G 29

GG 9

XG 2

3

Calçá másculina têcido brim na coÍ
p.eto, côm 2 bol§os nê fÍenre ê 2 atrá§

38 23

134
42

23

46

48

50 2
Calça ísnininâ lêcido bÍim na êor pe-
to. com 2 bol§os ná hente e 2 atÉs . 36 6

38 54

110

42 93

30

46 29

48

52 2

5

Calçado lipo bolâ dê c€no cuÍto urlcâ-
nizâdo prelo §êm c€dâr@

232

34 i5
35 45

Ar.Jo.oa,;ioffi.37s/oül§ M
Fon : (9r) 3256-ZW e4nail: co.esêu@vahoo'c",'n 

i'@ 

- 
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36 50

37 38

38

39 12

40

41 9

42 10

1

6

Boné em brim pÉlo Íegulador em
velcrô logomárca da €strâtégia saúdê
dá fámlla írontál com costura ÉÍoíçâ- 231 231

7

Êolsa êm material tipo nylon íoíadá
30cm dê altuía e 40c.n de lárqurá com
álçã de máo e alçâ do omb.o rêgulávrl
de pÍópio matêÍial. com a lôgomarca
dâ EsF, iechamenro em zip (m diva-

232

I

Caínlsa Sociâl À,lasculina- confeccio-
nadâ êm lecido tlcolinê, mangas com-
pridâs, nâ cor azui roysli Modelo soci-
al, li§oi corn abeÍtura na íiênie (pa.a
vêslir ê desvestk) em loda eíensao,
Íechável por boiões €m casas v6ii-
@ist Colârnho onlret.lado, indêlormá'
vel, punhos §imples (áltu.a aproxim.dâ
06 m). pesponiadG e ãboloávêisi
Bol§o a á[urâ do Deil,o, lâdo esouêrdo.

G

124

Í\,1 27

G 59

boídado com o brasão da Preieiturá
lúunicipâl de l\,lariluba- PA; GG 24

tú 6

9

Calça masculina em brim, cor: cinzâ
chumbo c.m bolso latêrâl e Ías6iro. 40

20

60
com íâirc luminosa dê 3 cm á allura dâ
@xa ê ábâixo do ioelho. 42

20

10

46
10

10

Câmisa gola Élo com mângâs com-
pÍiras em bóm, na coÍr cina chumbo.
com logoma@ da s€3ao no bolso ê
nas costes 6m taixa limlnosa de 3 cm
nâ Ínanga ê cintu.à,lam P

20

602A

20

11

Bon& àÍ bnm dnza ciümbo Íegula-
doÍ ôm velcm logünârca da s€s3u
fronral com @sturas Í6Íorçadas ê coín

UNI,
co

2A 2A

12

Bolsâ- êm máterial lona com divisoÍie
êniéftá tu lêchâmênlô dm f@lá ê
lona, medindo apÍoximádamenle 16 x
28x 9 cm.

UNI.
co

16 16

13

Botrnã de segurânF com biqleiÍa dê 17
33

2
t6

Boia de pvc €no lôngo (sete léguás)
côrpreio Tamãnho 39 39 58
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL- sESAU

GERÊNCIA DE LICIIAçÕES E CONÍRATOS
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL- SESAU

GERÊNCIA DE LICITAçÕÉS E CONTRATOS

'11 16

42
t6

35
6

36
1

37
2

15

Câlça @mpdda €m tecido bim Eol a
sol onm oêsado). cÔs íá frên!ê e
3l&lico áÉs (m€io elásti@); @m §ête
pá§santes (passâ cinro); cctura dupla
cor cinzat um bobo iôierno na paíi. de
vá3, lãdo dirê]to, fêchado com zlpeÍi
vi3ta embulidâ com zip rêforç5do de
180 mm na @r cinrs: fêcho do cô ên
bôráo ontudiônádo êm nârêíiál tu
!áli@; ej6 com 45 fir de largurâ

38 5

3642 25

6

16

C.misâ êm tecido pesado (sol â 3ol);
mâsa lonqa; oola tipo pâdrê com Í+
châme.io qn vêlcroi 01 bolso lÍ§ntãl
corn iampa (r)ntendo logoma.€â dô
Acg€quipe dê bloqueio UBV (lâdo
.squeÍdo nâ altura do lóÉx)i logom.Ê
câ dá pÉfeiturâ ne cosia, paÍlê 3upêri
oí. Í.ente âbêítâ com íechâÍnenlô êm-
bulido em zip, cor cinzai punho com
íê.ôarreílo m v€lcb: esponiâdo nG
ombÍo§ ê nG colovelos

G 35

17

Bone tipo àrâbê âba de bico de pâto,
ôonfe@ionâdo em lecido lipo brm
pe§ado (6mpo3ição de 67% poliéster
e 33% âlgodão Penteádo) mêdindo
lO0 n de diâmêtro na panê fnál do
goro ã bara dâ sâia 12 cm dê elásti
co para ajusrê na parte ÚaseiÍai íe-
chamenlo Í.oniâL êm velcro dê 18 êm;
logotipo da SESA na pane fÍontâl; cor
cinza. Tanànhô Uni6

36 36

t8

Camisa mangâ cudá de gola pólo e
punho em têcido€m PV, @razuiÍoyá|,

34

I
com b.asáo do À4un cipro e idenuÍica'
çáo de vigilánciâ sãniiánâ'a baixo do

12

G 6

GG

't9

Coletê em lêcldo iipo brim @r Azul
fiainho escuro sem manga com 2lper
na fronrãl e dois bosos Írontal com

2

18alástico na cinluÍa. com logomarca no
lado esquerdo do peilo.

6

G

GG 2

20

Calçado em EVA e solãdo Anlidêra-
pante na @r pBto tamanho .

34 1

I

35 2

36 1

3S 1

2

Av- Joáo Paulo ll s/o, - Dom Atisfd.Á - ariuba - Pará,
Fonê: (91) 3256-2007 e-maíl:

CNPJ:1O-n937gdm8 /
zhôõ úm ^ \/

-e@?



43

21

Botá d€ PiüC com íoíío compnmento
dê 33 crn cano longo @r pÍeto lama-

35 1

36 2

4A

22
Bôné ná @r azul me nho escuio côm
regulagem de lamanho áÍás com
logomarca l\,lodêlo êm ánexo

20 2A

23

Calça lecido tipo bim cor bege com
Cós e PassenÉs, zÍper de 15 crn e
botáo, todas as coslurãs Ebatidâs com
2 bolsos oa írente e 2 ai ás @m as
ctúÍãs.6bâtidâs. mãsculina iJtodelo

34

392

36

38 120

4Ô 100

42 84

36

46

21

Botina d€ 3êguranç3 seÍn c€daÍço,
conêccionâdô em vêquete h drofusa-
da na coÍ píêlá, espêssurá de 1,9 mm,
0,01 mm, oom três ou quãtro costuÍas
no gÉmp€ado e nos restantês das
cosruras, com linha de nylon pôliami
dai cabêdal confe@ionâdo 6m couro
clrnido êm como, foÍaÉo em sintéti-

gomos a@lchoados.
calca.hêna em váquêta na cor Prêta
com planilha de Íesina ou de @uro,
solado dê poliuretano, bi densida{,e,
bi.olor, êm jato vulcanzádo dneiamen-
tê ao câbêdâlcom rânhúras que pemi-
tâm maior adêrência ão solo. dêvem
possuir r€glstro slualizádo do cêniÍica-
do dê âprovâção - cA expedido peo
Minislé o do Trabâ]ho e Emprego -
TEM. coôÍorme ã NR 06 da PoÍtaria
3 214178. Íllodêlo anêxo

35 90

380

3ô

37 80

50

39 10

60

41 10

42 10

25

Camisa de manga longâ êm lúalha
Fna CoÍ bêge com bolso e logomaÍcâ
de ACE nô lado esquerdo do peito

124

620
260

G 160

GG 80

26

Boné§ êÍn bíim bêge regolãrem velcro
con logomarcâ de AcE koniaL com
coslula rêforyada e com aba curyá. UNO 299
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27

BOLSA correccônada êm lorá lo@-
motivã ên@ráda com lio 10. iolálmen
te inpemeável, nâ coÍ amaÍêlo ouro
medindo aÊmximadâmente 0,43m x
0,32m x 0,15m, rundo ÍeÍoÍçado com
âlç3 de algodáo ka.çada de 50 mm,
rêgulãgem na alç: e prcleiorde ombrc
macio e a@lchoado, abenuiâ ê fe-
chamento m zipe. e cuÉor n"08 e
â@bamento com TNT n"60. ÁbenúE
p.incipal no ceílro, Fila dê âlgodáo dê
50 mm cncula.do e eíorçando lôdâ a
parie eíema dâ bolsa, contendo utn
comp3rlimento lnleÍno pâÍa Íêtiámen
tá. Uín bolso Írof,lalchâpado medin-
do aproximâdamente 0,43m x0, 32m
com abêdura e ziPêÍ a 25 ffi de a[u-
rá. - Um bolso Íronlál flutuante coníêc-
cionado em mále ai córdoba ê forádÔ
com lona fio 10 medindo aPrôxmada
mênte 021m x 0,37m x 0,04m, com
Íêchâmento em zipeÍ n'8 contendo
logomarca (s) em impressão digltal 4
co,es o bêsâo da 'Prefeituê Municipal
cle Maftuba e os .tizeÍes Se@bna
Municioal de Saude Asêntes de En-
ded€s l Alçâ longa medindo aproxi-
madamenle 1,30m de ãlgodáo lrànça-
do dê 50 óm, @m proieçáo âcolchoá'
da pãÉ os ombrcs. alçã @m Íêgulador
e iEdor êmovível - Dois bolso§ laie-
,ai§ (m tundo meia lua mêdindo
apíoximâdamênoê 16 t 28 x 9 qÍ A
bolsa náo deveíá P6ar maÉ dê 01
(um) quío Quanlidade.0í Unid.

úNr-
co

262 262

2a

Camisa mánga cuía de gôla pólo e
punho, lecdo em PV cor âz! Íoyal,
com bolso no lâdo esquerdo do peito

com brasáo dô lúuricipio e idenlifica
ção de Vigilânciá em Saúde' â baxo
do brasáo Mode o em ânexo

50

170
M 50

G 40

30

29

Macacão em rip slop modelo SAMU
com fecho irontal, e lecho nãs mangâ§
paÉ a Íeúâda, retorço nos ombÍos ê
jôelhos, com faúas reflelivas no perto,

mangas, pema e msias, brasão do ío
g.ãnde do sul ná menga esquêrdá ê
logotipo do SAMU ía mángã dnêitâ
com a d de diânEire. logotipo do
SAMU no peno do lado diÉno com I
cín de diâmlrc, eito 192 abãko do
logotipo e ãcima velcío dê 12 n de
êompnméíio por 2 m de largura paía

6

39

tú 21

6 9

a colocaçáo do sutache lôgotipo do
SAIVU nas costas com 14 cm de diâ
meko escrito ábaixo sAÀíU 192 com 2

3

30

Canriseta cor azul de pollésler com
viscosê com logotipo pádráo SAIúU
192írcnle e coslas dê manga c!.ta.

6

42

24

G 9

GG 3

ar-.toao p*rcffi2ss.375tw1-fi v
Fonê: (s1) 3256-2m7 aú.it:9,i-g8!s@lyzllE.99Í! ,q
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31

Cambata cor bÉnca de poliésler com
viscose com logolipo ped.ão SAMU
192 íente ê costâs, d. mânga cuÍtâ

6

42À,1 24

G I
GG 3

32

Boné coníeeionado em rip stop na cor
aul mârinho, modêlo joqúêy. cô§urâ-
do em 06 partes, cm íoÍo pôr de.lío,
possu o brasão do SAMU .a pane
frontaL com alÇas eiustáveis com
velcro da párte lrasêirâ.

2A 2A

33

Botâ dê @no l@go, coníe@ionâdo ín
couro hidrofugado com solado dê boÊ
Íácha dê alta Íêsisiancia coládô ê col-
tlEdo. Revêslida ôm têcido de pola-
mde. Biqueira em courc rêrorçsdo

36 2

2A
coín caneleira na latêíâl, deleÉ lêr
protstoÍ de tornozêlo e protêtor dê
boÍÉchâ êm â[o relâvo no peito do pé
po§sul íeflelivo em 30 @m íoÍro to.
telm.ntê acolchoado, Cor prêta Devê-
rá ts o simbolo pâdráo do §ClrU I 92

38 12

4A 10

42

34

Camiselâ de mange cú.1â, decoi6 6m 856

3774
lhâ 100% algodáo com a logomârcâ da
campanha ou áçóes (pinrada).

1.266

G 1 62ô

GG 30

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

Vâlor total por extenso da proposta R$i XXX»« (»«)«XXXXXXXXX).
a) Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lêi

10.520/2002, da Lêi n0 8.666/93, e às cláusulas do êdital do Pregão Presencial para Registro de Preços N0

X»ií201&PP. SESAU- PMM.PP.SRP
b) Propomos o Íornecimenlo dos mateíais, objeto desta licihção, obedecendo às estipulações do conespon-

dente editale às suas especiícaçóes, e asseverando que

c) O prazo de validâde desta proposta: náo infefior a 60 (sessenta) dias;

d) Todos os componentes de despesa de qualquer natureza, custos diÍ€tos e indirelos relacionados
saláios, encargos trabalhistas, previdenciárias e sociais, e todos os demais impostos, taxas e ou-
tras despêsas deconentês dê exigência legal ou das condições de gestão do contrato â ser assina.
do, encontram - se inclusos nos preços oferlados.

NoÍne do repesenbnte legal:
RG e CPF:

CaÍimbo do CNPJ.

Local, _de de 2018.

4
@
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ESTAOO DO PARÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL- SESAU

GERÊNCIA DE LICITAçÔEs E CONTRAÍOS

ANEXO n
(papel timbrado da empresa)

DECLARAçÃO DE ELABOMçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Edital do Pregão P.esencial para Registro de Preços No XXX2018-PP- SESAU- PI!íM-PP-SRP

À _lEntidade de LhiÍaçtu)_

P.ezados Senhores,

(Empresa), por inlemédio de seu representante legal o (a) sr. (a) »«XXXX»«:Xyü portadora da carteira
de identidâde no XXXXXXXXXXXXXXX e do CPF n0 XX.XXX.XXX.-XX paÍa Íns do Edital do Prcgão Presencial
para Registro de PÍeços No XXX20I8-PP- SESAU- PMM-PP-SRP, DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao
art. 299 do Código Penal Brasileiro que:

a) a pÍoposta anexa foi elaborada de maneira indepefldente pela emprcsa _(nome da empresa /
CNPJ)_, e que o contêúdo da rêferida proposla não foi, no todo ou em parte, direta ou indirctamente, inÍor-

mado, discutido ou recebido de qualqueroutro participante potencialou de Íato do certame em reÍerência, por qual
quer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentação da proposla, não foiiníoÍmado, discutido ou recebido de qualqueroulro par-

ticipante potencialou de íato do certame, poÍqualquêr meio ou qualquer pessoa;

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, inÍluir na decisão de qualquer outro participante
potêncialou de fato, no que diz Íespeito a paücipação ou não no pÍesente ce(ame;

d) que o conteúdo da proposh não seíá, no todo ou em paÍte, diÍeta ou iMaÍetaÍÍEnte comunicado ou dis-
cutido com qualquer outío participante potencial ou de Íato, antes da adiudicaçáo do objeto da ÍeÍêÍida licitação;

e) que o conteúdo da proposta náo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente infomado ou discutido
com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a Pregoeira ou representante ou funcionário da Secretaria Res-
ponsável pela licitaçáo, antes da abeÍiura ofcial das píopostas;

0 que está plenaÍnente ciente do teor e da extensão desh declaração e que detém plenos poderes e iníor-

maçôes para irmá]a.
Local, XX de _XXXXX»Yü_ de 2018.

(repÍesentante legal)
RG e CPF No

Àv. Joáo Paulo lt sln, - Dom Artsfid€s - üain ba - Paá, CNPJ: 1O.1N.
Fonê: (91 ) 3256-2007 ê-mail: cotsesau(õvahoo.com

37W@1-il
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ESTADO DO PAú
SECBEIARIA MI,NICIPAT DE SAÚDVFUNOO MUNICIPAL_sESAU

GERÊNCIA DE LICITAçÔE5 E CONTRAToS

ANEXO IV
(papel limbÍado da licihnte)

DêclaÍaçáo dando ciência dê que cumpro plenamentê os requisltos de habilitaçào

Em atendimento ao prêvisto no edital de Pregão Presencial para Registro de Preços Nô

XXX2018-PP- SESAU- PMM-PP-SRP, DECLARO (A) (MOS), que temo (s)conhecimentc e cumpro (imos)

plenamente os rcquisitos de habilihção e atendo (emos) a todas as exigências do Edital, tendo assim condi-

çôes para participaçáo no presenie certame.

Conform9 dispõem o aÍligo 4", inciso Vll, da lei no 10.520, de 17 de julho de 2002.

Observação: Em caso de ME ou EPP e MEl, deve ser cilada nesta declaração.

Local, XX de XXY\Y\Y\»O«X de2018.

Assinatura e carimbo
(representânte lêgal)

e
É

Av. João Peulo lls/n, - Dom Aristides - Maitubâ - Pan, CNPJ: 10.299.375/NO1-58
Fone: (91) 32s6-mo7 e-mait: 9pE9s3!]@$199É9l4



ESTADO DO PARÁ

5ÊCRETÂRIA MUNICIPÂL DE SAÚDUFUNDO MUNICIPAL-SEsAU

GERÊNCN DE LICITAçÕES E CONÍMÍOS

ANEXO V
(pap€l limbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTETMEROEMPREENDEDOR INOIVIDUAL

Editaldo Pregão Pres€ncialpara Registro de Pre@s No XXX2018-PP- SESAU- PIiII,-PP-SRP

À 

-(enmaoe 

ae Licitqao)-

(nome da empresa)
intermêdio de seu íBpresentante legal o (a) Sr.(a)

e de CPF no. DECLAM, para Íins do disposto do

:PP-SRP-P[,4[íSESAU, sob as sanÉes administrativas

inscrita no CNPJ no

podador (a) da CaÍteira de identidade n".

Pregão Presencial para Registro de Preços no

e sob penas da Lei, que esta empresa, na pre-

por

senle data, é considerada:

12312006.

(....)MICRo EI,IPRESA, conforme inciso l, art.3", da Lei ComplementaÍ n" 123/2006j
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confoÍme inciso ll art. 30, da Lei Complementar no

(....) [,4E1, art. 18-4, § 1", LeiComplementar no 123/2006.

Local, XX de XX»«YiXXY\XYJ«X de 201 8.

(assinaiura)

Av. Joáo Paulo ll s/n, - Dom Anstides - Mantuba - Paíá, CNPJ: 1O.299.375/N01-58
Fone: (91 ) 3256-mo7 ernaít, g@S@yebgÉgL
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a EXO Vt

(papel limbÍado da licilante)
Modêlo das demais Declaraçôês (Empregador Pessoa Jurídica)

À
SÊCRETARIA II,IUNICIPAL DE SAÚDE DE IVARITUBA.

Ref: EDITAL 0E LICIIAÇÁO NA I/OoA DADE Prcgão Presencial para Regi§tro de Preços N" X',Xí2018-PP-

SESAU. PMM.PP.SRP,TIPO MENOR PREÇO POR IÍEI\,,|,

iNome da Empresa) , CNPJ NO , sediada na Rua

-, 
no 

-, 

bairÍo, , cEP---- Municipio , por seu epresentante
legalabaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Presencial para RegistÍo de Preços acima
mencionada, oECLAM, sob as penas da lei, que:

1 - Declaração de que a contratada assume inteira responsabilidâde por danos ou prejuÍzos pessoais ou materiais

que cau§ar a SESAU/PMIV, a terceiros, por si, representantes ou sucessores.

2 - Não possuiem seu quado de pessoal empregados is) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer tÍâbalho, salvo na condiçáo de ap.endiz, a
parlir de 14 (quatoze) anos, nos brmos do inciso XXXlll, do aí. 70, da Constituição Federale inciso V, art. 27, da
Lei nô 8.666/1993, com redaçáo determinada pela Lei no 9.854/1999.

3 - Não possuem em seu quadro de pêssoal sêrvidor público do Poder Execulivo exercendo funqões técnicas,

comeÍciais, de gerência, administração ou toÍnada de decisão, (inciso lll, do art. 9o, da Lei 866683);

4 - lnexistência de Íato supervêniente imp€ditivo da habilitaçâo, na forma do § 20, art. 32, da Lei n" 8.666/93;

5 - Declaraçâo de êmprêgabiliiade de pessoas com necessiladês de especiais:

S.l.l. O possui em seu quadro de empregados um percentual minimo de 5% de pessoas portadoras de ne-

cessidades especiais, de acodo com o disposto no art. 28, §60 da Constituiçáo do Estado do Pará (EC no

00422008, publbada em 11.06.2t08).
5.1.2. ( ) não possul em sêu quadro de empÍegados um percentual minimo de 5% de pessoas portadoras

de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo com o disposto no aÍ, 28,

§ 6", da Constiluição do Eslado do Paá (EC no 00422008, publicada em 11.06.2008).

6. Não se encontra declaradâ inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administrâção Pública Federal, Esta-

dual, lllunicipal e do Distrito Fêderal, tendo assim condições para pa cipação no presente certame.

Local, _/_/_
Assinatura do representante legal sob carimbo
RGI

CPF:

CNPJ da empresal

.P

Av. João Paulo ll s/n,- Dom Ansüdês- Marituba - Pan, CNPJ:10.299.375/0001-58
Fone: (91 ) 3256-2007 ê-nait: c ptsesau@vahoo-con
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ANEXO Vlt

MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçoS No 000/2018.PP. SESAU. PiTM.PP.SRP

Pelo presente in§trumento,0 MUNIcíPlo DE MARITUBAPA, CNPJ 01.611.666/0001-49, sediado à Rodovia BR-

316, §/n, km 13, Centro, l\,4ârituba-Pará, CEP 67.200-000, através da SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ FUN.

DO Ii,lUNlClPAL DE SAÚoE DE MARITUBA, CNPJ sob o n". '10.299.375/0001-58 sediada na Av. João Paulo ll s/n,

Baino Dom Arisüdes - Marituba - PaÍá, CEP: 67.200-000, neste ato Íepres€ntado pela SECREÍÁRn MUilICIPAL

DE SAÚDE DE MARITUBA/PA, A SÍA, HELEN LUCY MEiIDES GUIMARÂES BEGOT, bÍASiIEiTA, POTIAdOTA dA

cédula de identidade n" 2593554 - SSP/PA e CPF n' 374.038.422-00, residenie e domiciliado na Rua Dois de Ju-

nho, Ív. lilucajá n' 10, Águas Brancas, Ananindeua-PA doravantê denominada CONTRATANTE, e, considêrando o

julgam8nto da licitação na modalidade de PREGÁO PARA REGISTRo DE PREços, sob o No xXX20í8, na íorma

PRESENCIAL, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da (s) Empresa (s) indicada (s) e qualificada (s) nesta ATA,

de acoído com a (s) classificação (ões) por ela (s) alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condiçres

preústas no Edihl, sujeitandcse as partes às nomas constanbs na Lei F€derâln" 10.5202002, Lei n0 8.666, de 21

de junho de 1993 e suas alteraçôes, no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em coníormidade com as dispo-

sições a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

A presênte Ab tem por objeto Registro de preqos para futura e eventual aquisiÉo de rouparia, unitor-

m€s/rardameítos e EPI'S, pâra atênder as demandas SecretaÍia Munlcipal de saúde (Agentos dê Combate a

Endemlas, Agentes de Mgilância Sanitária, Mgilância Epidemiológicâ, ZoonoÊes, lmunizagão, &êúes CG

munltários de Saúdê, SAMU, CAPS e Campanha3 Nacionais, preconizado pelo Ministério da Saúde).

CLÂUSULA SEGUNDA- DO PREçO

2.1, Ficam registrados os preços defnidos na tabela abaixo, e nele estáo incluidas todas as espécies de tributos,

diretos e indiletos, encargos sociais, seguros, íretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes ao for-

necimenlo.

2.2, Durante a vigência da Ata, os preços .egistrados serão Íxos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorentes

e devidamente comprovadas das situações previslas na alinea "d' do inciso ll do art. 65 da Lei n0 8.666/1993 ou de

reduçâo dos pÍeços pratrcados no mercado

2.3. Quando o preço registrado tornaÊse superior ao preço priiticado no mercado por mo{vo superveniente, o órgâo

gerenciador convocará o (s) licitante (s) para negociarem a redução dos pleços aos valores praticados pelo

mercado.

2.4. 0 (s) licitante (s) vencedor (es) que náo aceitaÍ (em) reduzir seus preÇos aos valores praticados pelo mercado

serão liberados do compromisso assumído, sem aplicaÇão de penalidade 
À,1,.

Av. Joâo Pauto tt s/n,- D". ari"riaÀ - üiàíí'ti - Pâtà, 1NPJ: 10.2ss.s75/ooo1-5a

§

Emprê8a:
CNPJi
Endêrêço:
Fonêi E-mail:

TEI\4 ESPECIFICAÇÓES UN QDE V-UNIT,R§ V.TOTAL MARCA

xx xxxxxx xx xxx xxxl xxxx

Fone: (9r) 32s6-2@7 e-mait: 9pb9§E!@r499É9D



sEcREÍÂRra MUNrcrpaLEsDrlsTúBoE/PFiilo MUNrcrpAL - sESAU

GERÊNCIA DE LlCITAÇÔES E CONTRATOS

2.5. A ordem de classific4ão do licilante vencedor que aceilar reduzir seus prqos aos valoÍes de meÍsado

observará a classiÍicação original.

2.6. Quando o preço de mercado toma.-se superior aos preços registrados e o (§) licitante (s) vencedor (es) não

púeí (em) cumprir o compromisso, o órgâo gerencidor podeál

I - Liberar o (s) Íomecedor (es) vencedor (es) do certame do compromisso assumido, caso â comunicaçâo

ocorra antes do pedido de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se conimada a veracidade dos

motivos e comprovantês apresentados; ê

ll - Convocar os demais licitantes para assegurar igual oportünidade de negociação.

2.7. A existência de preços registrados não obriga a Administraçâo a ÍÍmar contratações que deles poderáo advir,

íaculhda a realização de licitação especifica ou a contratação direta para o fomecimento pretendido nas hipóteses

píevi§as na Lei Federal no 8.666/93, Ínediantê tundamenqáo, asseguÍando-se ao benefcÉÍio do Íegistro a prefe-

réncia dos produtos em igualdade de condiçôes.

3. CúUSULA TERCEIRA. DOS OUANÍITATIVOS E LIT{ITES DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Os quantiktivos reíerentes às adêsõês à ata de rêgislro de prcços não poderáo exceder, na totalidade, ao quintuplo

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participan-

tes, independente do número de órgãos não participantes que adeirem.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÀO DO PREçO PRAÍICADO NO MERCADO E DO REEQUIL|BRIO DA

EOUAÇÃ0 ECONÔMtco.FtNANCETRA

4.í. Quando, por motilo superveniente, o preço regishado tomar-se supeíior ao presp pratirado pelo Ínercado, o

órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o contratado visando à negociação para reduÉo de preços e suâ adequação ao praticado pelo merca-

do:

b) Fruslrada a negociação, liberar o conl,.atado do compromisso assumido;

c)Convocaros demais classiÍcados para conceder igual oportunidade de negociaçáo.

4.2. Quando o preço dê mercado tornâr-se supeíior aos preços registrados e o classiicado, mediante oferta de justi-

ficalivas compÍovadas, náo puder cumpÍir o complomisso, o órgão geÍenciador poderá:

a) LibeÍar o coníatado do compromisso assumido, sem aplicação de sançáo administrativa, desde que as justiícati-

vas sejam motivadamente âceitas e o reque mento ocorra antes da emissão de ordem deíornecimento;

b) Convocar os demais contratados parâ conceder igual opoÍtunidade de negociação.

4.3. Nâo logrando êxito nas negociaçoes, o órgão gerenciador deve pÍoceder à revogação da Ata de Registro de

Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtençào de contratação mais vantajosa.
,L4. Em caso de desequilibÍio da equação econômico-inanceira, será adotado o critério de revisão, como forma de

restabelecer as condições oíginalmente pactuadas.

4.5. A revisão poderá ocoÍÍer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a paúe intsressada comprove a ocor-

rência de Íato imprcvisivel, supeNeniente à fomalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de

seus eocargos.

4.5.1. Em caso de revisão, a alteraçáo do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anteri-

or, deveÉ oconer de forma pÍoporcional à modificaçâo dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de

aÉmóÍia de cálculo a ser apresentada pela paÍte anteressada.

4.5.2, oentre os Íatos ensejadores da revisão, não se inçluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo cará-

ter possibilite à parte inteÍessada a sua aÍeriçâo ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles

decorenles exclusivamenle da variaçáo inÍlacionáriâ, uma vêz que inseridos, estes úlImos, na hipótese de reajus- a

Av. Joáo Paulo ll s/n, - Dom AÍistidas - MaÍítube - Paíá, CNPJ: 10.299.375/0001-aA
Fone: (91 ) 3256-2007 e-ôait: cotsesau@vahoo.com
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tamento, modalidade que não será admitida neste Íegistro de preços, posto que a sua vigência não supec o prazo

dê um ano.

4.5,3. Não será ooncedida a revisão quando:

a) Ausente a elevaçá9 de encargos alegada pela parte interessada;

b) O evento impuhdo como causa de desequilibÍio trcuver ocorido antes da fuÍmula9ão da

proposta deÍnitiva ou apos a linalização da vigência da Ala;

c) Auseflte o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoÉção dos encargos atri-

buídos à parte inleressadai

d) A parte interessada houver incorÍido em culpa pela majoração de seus pópÍios encalgos,

incluindcse, nesse âmbito, a previsibilidde da ocorÍência do errenlo.

CLÁUSULA QUINTA. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. AATA DE REGISTRO DE PREçOS poderá sercancelada pela Administraçãol

5,1.í. Automaticamente:

a) Por decurso de prazo de vigência.

b) Quando não EstaÍem out!§ licitanbs rcgislrados.

c) Ouando caracterizado o intercsse público.

CúUSULA SEXTA - DA MODALIDADE DE PAGAMENTO
6,1, A nota fscâl/ifalura deverá ser emitida pela pópria CONTMTADA, obrigatoriamênte com o númerc de inscrjção

no CNPJ apresênlado n6 documentos de hatÍlit4ão e d6 pÍopostas, ntu se admitindo notas fiscais/íaturas com

outos CNPJ, mesmo aqueles de fliais ou da makiz;
6.2. O pagamento será efetuado em até a 30 (tÍinla) dias, contados da data da entrega dos mateíiais, mediante a

apresentação da nota Íscal devidamente ceftficada pelo seNidor competente;

6.3. O pagamento será creditado em íavor da contratada, através de ordem bancáÍia, contra qualquêr banco indica-

do na propostâ, devendo para isto, icar explicitado o nome, número da agência e o número da conta consnte em

que deveÉ ser eíetivado o cÍárito.
6.4. Havendo eÍÍo na apÍesentação da nota fscal ou dos documêntos peninenbs à contratasão, ou ainda, ciÍcuns-

tância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, a obígação financeira pendente, deconendo de
penalidade imposta ou inadimplênciâ, o pagamento ficará sobrestado até que a Contlatada pÍovidencie as medidas
saneadoras;

6.5. A empresa contratada dêverá apresentar jufltamente com a nota íscal/Íatura, Certifcado dê Regulêridade do

FGTS, a cenidão especifca quanto a anexistência de dêbitos contdbuliões junb ao INSS. CeÍtidão Conjunta de De-

bitos Relalivos a Tíbutos Fedêrais e da Dívira da União e cedidão negativa de débitos trabalhistas.
6.6. A regularidade fiscal da empresa contratada será confirmada mediante a consulta eletuada por meio eletónico.
6,7. Todos os custos com impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que pol ventura ocorrerem serâo dê

responsabilidade da empresa contratada.
6.8. Havendo erro no documento de cobrançâ. A mesma Ícará pendente ê o pagamento sustado até que a empresa
contatada proüdeflcie as medidas saneadoras necessárias, não ocorcndo, nêssê caso, quaisqueÍ ônus por paíte

desb Secrelaria Municipal de Saude.

6,9. Pela períeih e complexa execução do objêto deste Contrato, a CoNÍMTANTE pílcederá o pagamento dos

fornecimentos efetivamente realizados e recêbidos, única e exclusivamente através de ordem bancária depositada

em Conta Cofiente da CONTMTADA.
6,í0. A CONTRAÍADA apÍesentará a CONTMTANTE até o úllimo dia útil do mês, nota Íiscal dos itens Íornecidos,

acompanhados de uma cópia da Ordem de SeNiço emitida pela CONTMTANTE e devilamente atestada quanto à

recê@ do6 itens Ío.rÉcidos pelas fscais do contÍato.
6.1í. Juntamente com as notas Íiscais, a empresa CONTMTADA deveÍá entregar na

Íomecidos através de uma ordem de sêrviço assinada pelo (a) Íiscal do contrato.

SESAU, a relação produtos

Av, Joáo Paulo ll t/n, - Dom Àistides - Mantuba - Paá, CNPJ: 10.299.37 0001-58
Fone: (91 ) 3256-2@7 ê-mai,: 9j/9É9!@E!g!9D
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cúusulA sÉnMA- DAVEÊNCÁ DA ara DE REctsÍRo DE pREÇos

0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) mese5, podendo, durantê êsse pêriodo, ser

írmado contrato/empenho para contrataçáo dos produtos Íefurentes aos itens regisirados em ata.

CúUSULA oITAVA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

As despesas inerentes a esla Ata coÍrerá à conta das respectivô dobÉes oÍsamentáÍi6 dos óÍsãos e entidades

da Administração Direta que aderirem à contratação e seÍão especifcadas ao tempo no cootÍato e na oÍdem de

emissáo de foÍnecimento.

CLAUSULA NoNA- DA CONVocAÇÃo PARA RECEBERA oRDEM DE FoRNEcIMENTo

9.í. A emissão da Ordêm de fomecimento constitui o instrumento de íormalizaçáo do objeto contratado.

9.2. Ouando houver necessidade do objeto contratado poÍ algum dos órgãos participantês da Ata, o licitante

classifcado em pÍimeirc lugar será con,rocâdo para o íomecimento no prazo de até 02 (dois) dias úeis, apos a

OÍúem de íomecimento.

9.3, A Administraçâo poderá pÍonogar o prazo íxado no item anteior, por igual período, nos teínos do aÍt. 64, § 1",

da Lei Federal n" 8.666/93, quando solicitado pelo licilante classiíicado, durante o seu tÍanscuGo, e desde que

ocorE motivo justiÍcado, aceito pelo ente promotordo certame.

9.4, Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusa. a receber a ordem de fomecimento ou s€ não dispuser

de condhóes de atender inlegralmente à necessidade da Administraçáo, poderá a oÍdem de fomecimento ser

expedira para os demais proponentes c€dashados que concodaíem ÍomecêÍ o objeto licitado ao prqo e rÉs

mesmas condíções do pdmeiro colocado, obs€rvado a ordem de classiÍicação.

IO, CúUSULA DÉCIMA. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS DO FORNECEDOR
'l0,í. O Órgão Gerenciador promoverá o cancêlamento do registro do licitante vencedor quando couber o

disposto no art. 20 do Decreto no 7.892/2013, tendo a seguinte regra:

I . Descumprir as condiÉes da ata de rEgisfo de prcços, assêgurado o contradilório e â ampla defesal

ll . Nâo Íetirar a nota de empenho ou instíumeflto equivalenle no prazo estabeleciro pela

Administração, sem justifcativa aceitavel, assegurado o conlraditôio e a ampla deíesa;

lll . Náo aceitar reduzir o seu prcço regisiBdo, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados

no mercado: ou

lV ' Sofrer sançáo plevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de 1993, ou no art.

70 da Lei no 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

í0.2. O ÔÍgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fatc supeNeniente ou por molivo de foÍça

maior, que coínpíovada e justiíicadamente prejudique o cumpÍimenb da ata, por raáo de interesse público ou a
pedido do licitante.

10.3.0 cancêlamento de íegi6tro, nas hipótêsês previstas, assegurados o contraditóÍio e a ampla deíesa, serão

íomalizados pordespacho da autoridade competente da Secretaria Municipalde Saúde de lt/arituba,

10.4. 0 cancelâmênto sêÍá a pedido, quando a smpÍosa vencedora do carlame comprovar:

a)A impossibilidade de cumpriras exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorÍência de câsos íortuitos ou de

Íorça maior.

b) Que o seu pÍeço regiírado se tomar, comprovadamente, inexequivel em íunção da elevação dos pÍeços de

mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto.

c)A ocoÍrência de qualquerdas hipóteses contidâs no aí.78, incisos XlV, XV e XVl, da LeiFederal8.666/93.

Av. Joáo Peulo s/n, - Dom Ansti.les - Marituba - Pará, CNPJ : 1 0. 9.375/0001 -58
Fone: (91) 3256-2007 ê.mail: cplsesau@vahoo.com
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,l0.5. Por iniclâtiva da Secrêtaria Munlclpat de Saúde de Maritubâ quandol
a) O (s) íomecedor (es) do certame perder qualquer condbáo de habiliiação ou qualifica@ têcnicâ exigida no pro,

cesso licitatoío.

b) 0 (s) fornecedor (es) do ceíame não comparecer ou se recusar a reliÍÉr, no prazo eslabelêcido, os pedidos de"

conentes da Ata de Registro de PreQos.

c) CaÍacteÍizada qualquer hipolese de inexec{.ço tolal ou parcial das condições estabelecidas no Ata de Registro
de Preços ou nos pedidos dela decoÍentês.

d) Nâo Íor assinada, pela empresa destinatária, a Autoíização para execuçâo dos fornecimento no prazo estabeleci-

do;

e) O (s) íomecêdor (es) incoÍÍer (em) nas condutas que ensejem rescisâb administratúa, conÍoÍne pravisáo dos

incisos de I a Xll e yVll do art. 78. da Lei n" 8.666/93.

0 Os preços registrados sê apresentaÍem superiores aos praticados no mercado, e o fomecedor se Écusar a
reduzi-lo;

10.6. Em qualquer das hipóbses acima, concluido o pro@sso, a S€cretaria Municipal de Saúde MaÍituba íará o
devido apostilamento na Ata de Registro de P.eços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso

nâo opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociaçôes com os licihntes regislÍdos remanes-

centes.

í1. CúUSULA oÉcIMA PRIMEIRA. DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREços PoR ÓRGÁos
I'IÃO PARTICIPANTES

'lí.1. A Ara de Regislro dE PÍeços deconente deste procedimento licihtoÍio podeÉ ser utilizada por qualquer órgâo

ou entidade da Administraçáo Pública [.,lunicipal que não tenha participado do certame licitatóÍio, dêsde que

devidamente justificada a vanlagem, e mediante anuência do órgão gerenciador.

11.2. O Órgão Não PaÍticipante, a que se .efere o DecÍeto no 7.892/2013 (art. 20, V), somente podeÉ íazêr uso da

Ata de Registro de Prqos, apos anuência do Órgâo cerenciador da Ata. Os óEãos e enlilades que não
participaram do Registro dê Preços, quando desejarem Íazer uso da Ata de RegistÍo de Preços, deveÉo manifêstaÍ

seu interesse junto a SecÉtaria l\,4unicipal de Saúde de Marituba, por oÍlcio, para que indiquem os possiveis

Íomecedores e Íespecüvos pÍeços ÍEgrstados.
'11.3. O Órgão Não Padicipante, a que se refere o Decreto no 7.892/2013 (ad. ?, V), somente poderá íazer uso da

Ata de RegÉtro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciadorda Ata.

I I .4. Cabêrá ao (s) licitante (s) vencedor do ce.tame, beneliciário da ata de registo de prcços, obseÍvadas as

condiÉes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do ójeto decoÍÍente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações pÍesentes e íutuÍas deconentes da ata, âssumidas com o ÓEão Gerenciador e Órgão(s)
participante{s). (§ 20 do ad, 22 do Decreto no 7.8922013).

I I .5. As conkâtaçoes por Ôrgáo Náo Paúcipante náo poderão exceder a 1 000/0 (cem por cento) dos quantilativos

dos itens do in§ruÍrÉnto convocabrio e ÍegislÍados na Ata de Registo de preços para o ÓÍgão Gêrenciador ê

Óruão(s) Participante(s). (§ 30 do art. 22 do Decreto no 7.8922013).

í 1 .6. O quantitativo decorenle de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços náo exc€derà, na totalidade,

ao quintuplo do quantitáivo total, para o item registrado, independente do número de Órgãos Não Parücjpantes que

aderirem. (§ 40 do art. 22 do Decreto no 7.892201 3)

1 I .7. Após a autorizaçáo do Ôrgão Gêrenciador, o Ôrgão Não Parlicipante deverá eÍetivar a contratação solicitada

êm até 90 (noventa) dias, observado o pÍazo de vigência da Ata. (§ ô0 do art. 22 do oecreto no 7.892/2013).

11.8. Compete a ÓAão Não Paficipante os atos relatj\ros à cobrança do cumpÍimento pelo Íomecedor das :
obdga@es contratualmente assumidas e a aplicação, obsêrvada a ampla defesa e o contraditóÍjo, de eventuais F

Av. Joào Pauto s/n. - Do^ an.tide]:Gã;;:ã;, énpJ, ro.zsg.szslout-ss ,X ,<\
Fone: (91) 3256- 07 ornait: cr,lsêsau6/vahoo.com / 
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penalílades decoÍÍentes do descumpÍiÍnenb de cláusulas contratuais, êm relaçáo às suas pópÍias conlrata§ies,

informando as oconências ao órgão gerenciador. (§ 70 do aí. 22 do Decrêto no 7.89212013).

CúUSUIA DÉCIMA SEGUNDA. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'12.'1. Caberá a Sêcrctada Municipâl de Saúde de [,,larituba, órgão gerenciador, a consolidação de dados para a

realizaçáo do pÍocedimenlo licitatofu e a prálica de todos os atos de coÍÍrole e administ'ação do Sislema de

Registro de PÍeços.

12.2, o Órgão Gerênciado ealizará pesquisa periódica para comprovaÍ a manutenção da vantagem da Ata de

Registro de Preços. (art. 9", Xl, Decreto no 7.892/2013).

'12.3. Quando do gerenciame0to da Ata de Registro de PÍeços, será a Secretaria lt unicipal de Saúde Marituba,

corúoÍne aÍt. 50 do Decreto no 7 .892120131

a) Conduzirá eventuais renegociaçoes dos preços registrados;

b) Aplicará, garantida a ampla deÍesa s o contraditório, as penalidades decoÍrentes de inírações no

procedimento licitatório;

'12.4. O ÔÍgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à revisáo e ao

cancelamento dos preços rcgistrados, obedecendo as dispo6içoes do CapÍtulo Vlll do DecÍ€b n" 7.892013.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA' DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA

Constituem parte integrante destâ ata, estando a ela vinculados, como se nesta estivessem transcritos, os seguintes

documentos, cujo têor as partes declaram terpleno conhecimento:

a) Editalde fte$áo PÍêsenc,a, M XXX2018-PP- SESAU- Pir[,tPP§RP

b) Termo de ReÍerência.

c) Proposta de Preços.

CúUSULA DÉCIIúA QUARTA - DO FoRo
Fica eleib o íoro da ComaÍca de li4aÍituba, para diÍimir qualquer dúvida ou contestação oÍiunda direta ou

indiretamente deste instrumento, ÍBnunciando-se expÍessamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E,

por estarem justos e contratados, assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor e Íorma, parâ igual

distribuiçâo, para que produza seus efeitos legais.

(LOCAL), _de

ôRGÃo GERENcTADoR: FORNECEDOR (ES) REGrSÍM0O (S):

Testemunhas: 1

CPF:

de

Av. Jaão Paulo ll s/n, - Dom Adslides - natitut a - Paá, C PJ: 1O.2!r9.37 )(n1-58
Fonê: (91) 325d2O07 ê-mail: culsesau@vêhoo-com
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altExo v l
MINUTA DO CONTRATO NO XX«/2018

CONTMTO ADMI},IISTRATIVO FIRMADO ENTRE O FUNDO MUNI.
CÍPAL DE SAÚDÊ DE MARIIU8A, ATRAVÉS DA 

- 

E A
EMPRES4.................,........., COMO ABATXo MELHOR SE DECLAM.

O Município de Marituba atraves da, CNPJ 01 .611 .666/0t101-49, com sede na Rodovia BR-316, s/n, km 13, Cen-
tro, [.larituba-Pará, CEP 67.200-000, atraves da SECRETARTA MUN|C|PAL DE SAÚDE DE MARTTUBA/FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE OE IUARITUBA sediada na Rua João Pâulo ll, s/n, Bairro Dom A stide§, CEP 67.200-000

- MaÍituba-Pará, neste ato rcpresentada por sua Secêtáia Sra _, domiciliada e residente no _, e
do outro lado, a empÍesa _, pessoa juridica de direito privado, CNPJ ........., com sede instalada na

-, 

denominada CONÍRATADA, Íepresentado (a) pelo (a) Sr. (a) _, brasileiro (a), RG _
e CPF ......., residênte e domiciliado ia)_, Írmam o presênte conlIato, mediante as Cláusulas e condiçõês
a seguh eshbelecidas:

CúUSULAPRIMEIRA.oBJETo:
1.1. Constitui objeto do presente contralo a íutura e eventual aquisição de rouparia, uniformes/faÍdamentos e

EPI'S, paÍa atender as dêrnandas SêcÍêtaria únicipal de saúde (AgelÚe3 de Combatê a End€mias, Agentês

de Vlgllância Sanltária, Vigllãncia Epidemiológica, Zoorcses, lmunizaçáo, Agentes Comunitáílos de Saúde,

SAMU, CAPS e Campanha! Nacionais, preconizado pelo ilinistério da Saúde).

1 -2. Objeto do píesenb contrato, definido na tabela âbaixo, der,/erà ser executado de aclrdo com o estabelecido no

Pregão Presencial para Registro de Preços no XXX2018-PP- SESAU- P[,i!|\,1-PP-SRP. A Contratada declara ser co-

nhecedora da disponibiÍidade dos produtos, das condições e demais fatores necessá os para execuçâo deste Con-

trato.

ITEM Produto {ESPECIFICAçÔES) Und. 0uant, V. Unit. R$ V, Total MaÍca

1

VALOR GLOBAL

CúUSULA SEGUI{DA - DOS DocUMEiITos QUE I},ITEGRATI o coI'ÚÍRATo:
São partes integrantes e complementares deste ContÍato, indepêndentemente de tÍanscÍição, a proposta vencedo-

ft,, o pmcesso do Pregão Presencial para RegistÍo de Preços no XXX2018-PP- SESÂU- PIVI,-PP-SRP, seus ane-
xos e respêclivas nomas e instÍU@s, e§peciflcaçoes, despacho§ e paEceres que o encomam.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL:
3.1. Este Contrato encontÍa-se subordinado à Lei n0 8,666, de 21 de junho dB 1993 e suas alteraçôes, e, em casos
omissos, aos preceibs de diÍeito público, teoÍia geral de contÍatos e disposções de diÍeito pÍivadoi
3.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os eêitos legais, o in§rumento convocatorio que o pre,
cedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes do processo licitâlório, na modalidade PÍegão Presen-
cial para Registro de Preços nô X»í2018-PP- SESAU- P|V|\.4-PP-SRP

CúUSULA QUARTA ' DO VALoR
O valol total do presente contrato é de R$ XXX, yü (XXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme proposta â ser pago de
forma proporcjonal, confome autorizaçôês expedidas pela Secretaria de Saúde e de conformidade com as notas !
fiscaiílatur6 e/ou, recibos da pmposta adjudiEda. , , §

a,. ,toao p"uto rr 
"tn. - oiiiiiiJã1ii,ãííãÂinpL ro.zss.szslou1.so \

Fone: (91) 3256-2007 ê-mait: c.,tsêsautô/vahoo.com 
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CúUSULA QUINTA. DO PAGAMENÍO
5.'1. A nota Íscalíatura d8verá seremitida pela póp a CONTRATADA, obrigatoriamente com o númeÍo de in§cÍjção

no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo nolas Íscais/íatula§ com

oulros CNPJ, ÍÍEsÍno aqueles de fliais ou da matÍiz;
5.2. O pagamento será eÍetuado em até a 30 (tinta)dias, conlados da data da enlrega dos mateÍiais, mêdianle a

apresentação da nota Íiscal devidamente cerlilicada pelo servidor competentei
5.3. O pagamento será crêditado em favor da contratada, através de odem bancária, contra qualquer banco indica-

do na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, núm8rc da agência e o númeÍo da conta conente em

que deverá ser eíetivado o cÍédito.
5.4. Havendo eÍo na apresentação da nota fiscalou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, ciÍ§uns-

tância que impeça a liquidação da dêspesa, como por exemplo, a obrigação Íinanceira pendente, decorÍendo de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ícaÉ sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadorasj
5.5. Â empresa contratada deverá apresentar juntamente com a flota fscal/Íatura, Certficado de RegulaÍirade do

FGTS, a ceÍtidão especifca quanlo a inexistência de débitos conlibuições junto ao INSS, Cedidâo Conjunta de Dé-

bitos Relativos a Tribulos Federais e da Dívida da União e certidão nêgativa de débitos trabalhistas.

5.6. A regularidade íscalda empresa contratada será confrmada medianle a consulh eíetuada pormeio eletÍúnico.

5.7. Todos os cushs com imposlos, taras, ped,§ios, letes e dêmais despesas que por veolurir ocorerem serão de
responsabilidade da empÍesa contÍatada.
5.8. Havendo erro no documento de cobrança. A mesma licará pendente e o pagamento sustado até que a empresa

contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorendo, nessê caso, quaisquer ônus por paúe

desta Secretaria Municipal de Saúde-

5.9. Pela perbita e complexa exeo4ão do objeto desb Contrato, a CONTRATANTE procederá o pagamento dos

fomecimentos eÍetivamente Íealizados e recebidos, única e exclusivamente através de oÍdem bâncária depositada

em Conta CoÍÍente da CONTMTADA.
5.10. A CoNTMTADA apÍesenlará a CoNTMTANTE até o último dia útil do mês, nola fscal dos itêns Íomecidos,

acompanhados de uma cópia da Ordem de SeÍviço emltida pela CONTMTANTE e devidamente atestada quanto à

recepção dos iten§ fomecido§ pelas íscais do contrato.
5.11. Juntamente com as notas fiscais, a empresa CONTMTADA deveÍá entregâr na SESAU, a relação produtos

íornecidos através de uma ordem de serviço assinada pelo (a) fiscal do contrato.

CúUSULA sExIA - oA vIGÊNcA:
6.1. A vigência do Contrato será até 

-dê -de -, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser
proÍÍogado nos iemos do ad. 57, da Lei no 8.666, de 1993.

CúUSULA SÉTIIiA. DOS RECURSOS FIiIAI{CEIROS:
7.1. O valor acordado será empenhado nos termos do § 30, do aÍt. 60 c/c o ari. 61, da LeiÍederal no 4.3m1ú e seá
pago a Contratada, atravês da seguinte dotação orçãmentáía para Íins de coniEtaçãoi

Ficha:

Fonte de RecuÍso:

Classificação lnstitucionali
Funcional Programática:

Natureza da Despesal

cúusuLA orÍavA. D0 PRAzo, LocaL E coNDtÇÓEs PARA FoRNECTMENTO:

8.1. Os produtos deverão ser enlrcgues no prazo mâximo de 05 (cinco) dias após a comprovação do recebimento

dâ Nota de Empenho ê a Autorização para fomecimento emitido pêla SecretaÍia l\,4unicipalde Saúde.

Av. Joâo Peulo tl s/n, - Dom Ansti.les - Ma.ituba - Pará, CNPJ: 10.299.375n001-58
Fone: (91 ) 3256-2007 ê-nait : Sgbgsag!@y3b99É9!l
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8.2, 0 local de entrega será no pÍédio sede da Secretaria l,4unicipalde Saúde, Almoxarifado Central e Patimônio,
anexo ao Cenúo de Diagnostico, sito à Rua João Paulo ll, BairÍo Dom Aíistides, póximo a Câmara Municipalde
VereadorBs de [4aÍituba.
8.3. 0 hoÍá.io de recebimenlo dos ltens solicitados será de th às 14h, s€ndo de responsabilidade exclusiva da Con'
tratada todas as despesas Íeferentes âo Írete, carga e descarga atê o local de armazenamento.
8.4, 0lransporte dos materiais devêrá serefetuado do exigido para os produtos, e dêvidamente protegidos, eviían"
do desperdicios e prejuizos parê ambos.

8.5. Os dados constantes na ilenlifcação na enbdagem de transporte no qr.re se Íebre a lote, data de validadê e
íabricação, nome do produto, quantitalivo, etc., deverá conesponder ao conteúdo intemo da mesma, ou sela, as

embâlagens pÍimáias e de consumo.

8.6, Em caso de devolução do material por eslar em desacordo com as especilicações do edital, todas as despesas

serão atÍibuidas a empresa contrahda;
8.7. A subíituição do mateÍial de\,,olvido deveÍá sêr eíetuada imediatâÍnente ou de acordo com o prazo eslabelecido
conÍome cada caso e íomalmente entre as parbs, apos rêcebimenlo de notilicação assinada pelo responsável
pela identilicação do desacordo;
8.8. A NOTA FISCAL deverá constâr: especiíicação do produto, quantitativo for0ecido, valor unitário e valor por item.

Âs informaçoes deverão estaÍ disposhs lado a lado, pmduto a produto, de modo a facilitara confeÍência.
8.9. Â Secretaria l,íunicipal de Saúde reserva-§e o direito de estabelecêr o prazo minimo de 24 (vinte e quatro) ho-

Ía6, contados da data do recebiÍnento proviúÍio, para Íns de aceilaÉo e recebimento dos itens, para que seja ved-

ícada pormenorizadamente, a conÍoÍmidade dos bens recebidos em as especiÍcações constates dos anexos deste
teÍm0.

8.10. É de inteira responsabilidade da CONTMTADA a segurançâ do seu pessoal e de terceiros que porventura

estejam envolvidos no transporte dos itens licitados.

8.11. À criÉÍio deía Secrctaria podeá ser modifoado o localde entÍega, para outm endereço no Municipio de Ma
rituba, sem qualquertipo de ônus adicionais;

8.12, O recebimento e a aceitação dos itens estaráo condicionados à aceitação após a avaliaçâo do servidor res-

ponsável;

8.13. Os itens desta licitação serão recebidG por seívidor designado pela SêcEtâÍia, nos prazos e nos termos ês-

tabelecidos no reêrido Termo de ReíêÍência, e serão Íêcebiios:
a) PÍovisoíamente: no ato da entrcga, para postedor veíifcação da confoÍmidade do objeto, com as espe
dfcaÉes cantidas no Termo de ReÍeÉncia, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório; e

b) DeÍnitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partil da assinatula do Termo

de Recebimento ProvisóÍio ê após a veriÍcâção de sua compatibilidade com as especificaçÕes do objeto

desla licitação, mediante a emissão de TeÍmo de Recebimento DeÍinitivo assinadopelas partes.

8.14. O Íecebimento definitivo não €xclui as responsabilidades civil e penal da AD.JUDICATARIA;

a) Caberá ao servidor designado rejeitar tolalmente ou em parte, qualquer prduto que não esteja de
acordo com as exigência§, ou aquele que nâo seja mmp.ovâdamente de boa qualidade, b6m como deter-
minar a substituição do produto eventualmente fora de especiÍicaçáo;

b) No ato da entrega o material não pode conter prazo de validades inÍerior a 800/0 (oitenta por cento) da
validade btal do item;

CLAUSULA NONA- PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO:
9.1. Receber Notas Fiscais/Faturas, como também, realizâr a devida conÍerência, para veÍilicar sê encontra em con-

íomidade com o fomecimento dos produtos;

9.2. Anotar em ÍegistÍo póprio, de todas as oconencias releionadas ao fomecimento dos pmdutos;

I3. Acompanhar, superyisionare denunciarquaisquer inegulaÍidades constatadas no Íomecimento dos produtos;

9.4. Atestar para Íins de pagamento, os documentos da despesa, especillcamente quanto ao fomecimento dos pro-

dutos;

9.5. Zelar para que os valores a seÍem pagos nos contratos não ultrapassem os céditos conespondentes.

Av. Joâo Paulo ll s/n, - Dom Aíisti.lêa - Marítuba - Ptrá, CNPJ: 10,299.375/0001-58
Fonê: (91 ) 325ô-2007 e-mait: 9eE9S9!@!9!9999I4
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9.6. Recusara ênlrega dê produto irregular, não acêitando a prestáção de produto diveEo daquele quê se encontra
e§Pêciicado no contrato;
9.7, Comunicar à Administraçáo a necessidade de altêraÉes do quanlitativo do objeto ou modificação da Íorma de
sua execução, em razão do íalo superveniente ou de oúrc qualquêr.

CLÂUSULA DÉCIMA. DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA:
1 0. 1 . Efetuar entrega dos prcdutos solicitados em peíeitas condiÉês, no prazo e local pretedtamente indicados, em
eslÍita obsêrvância as especiíca@es do ÍeÍÍno de RefeÉncia e da proposta, acompanhado da respecíva nota fs-
cal constando detalhadamente as especiícações contidas no ltem 6.8 deste do TeÍmo de Referéncia.
10.2. Executar diretamêntê o fornecimento, sem transfeéncia de responsabilidade ou subcontrataçãol
'10.3. CumpÍiÍo prazo de enÍêga ê vigência:
'10.4. ResponsabilizaÍ-se pelos vicio6 e dano6 decorÍenbs dos prcdutos em desacoÍdo com o estabelecido no bÍÍno
de refeÉncia, êm consonância com os adigos 12, 13, 17 e 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078/1990)i
10.5. Se aÉs o recebimenlo definitivo do produto íor encontrado algum deÍeito, o fornecedor substituiÉ o item no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do aviso escdto enviado poÍ fax ou e-mail ou outÍo meio
hábil, sêm ônus paía a SecretaÍia;
10.6. lnformar nome, númerc de telefonÊ e e-mail do responsávelj a Íim de atender as solicitações da Secretaria,
bem como para atendimento a assistêncla durante prazo da garantia;
10.7. Arcar coín todos os encaeos decoÍÍentes da presenb aquisi@, êspecialmente os Íeferentes I fete, taxas,
seguros, encargo§ sociais e trabalhistasi
10.8. Dispor de meios de transportes necessários para a devida entrega nos prazos, locais e horarios êstabelecidos
neste instrumento;

10.9. Responsabilizar sê por danos pessoais e matedais, decorÍeotes de dolo ou culpa por paÍte de set§ empÍega
dos e/ou preposto;

10.10. RessaÍcir os eventuais prejuizos câusados à contratante e/ou lerceiÍos, provocados por ineiciência ou irrcgu-
la dade cometidas nas obigaÇóes assumidas;
10.1'1. Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que anbcede a data da entÍega, os motj-
vos que impossibilitem o cumprimento do plazo pÍevisto, com a dêvida comprcvação;
10.12. ResponsabilizaÊse pêla idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,
e, ainda porquaisquer prejuízos que sejam causados à contratante ou a terceiros;
í0.13. Nao peÍmitir a ulilização de quaisquer trabalhos de Ínenor de dezesseis aÍros, exceto na cordição de apren-
diz para os maiores de qualotze anos, e nem pemitiÍ a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubrc;

10,14. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do conlrato;
10.15. Aceitar ms Ínesmas coídi@s contratuais, os acéscjmos ou supÍessôes que se fzeÍem necessáÍio§, até
250lo (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, paÉgÍaÍos 1ô e 20 da Lei
no 8.666/93 ê suas alteraçõês posteÍioÍês.

cúusulA DÉcrirA pRrÍúEtRA. DAs oBRtGAçóEs DA cottrRAÍA TE:
1 1 . 1 . Permitir o acesso ao local de entrega dos produto§, colaborândo para as operações de entrega e relirada dos
produtos solicitados observadas as normas de seguranga;
11.2. VeÍificar desveladamente, no prazo Íixado no ltem 6.9 do Termo de Reíerência, a conformidadê dos bens re-
cebidos com as especificaçõês constanbs do Anexo do Termo de RefeÉncia e da poposta, pala Íns de aceitação
e recebimenb dêíinitivos;
11.3. Receber proviso.iamente os produtos mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, data e
horário;
11.4. Acompanhar e Íscalizar o cumpÍiÍnenb das obdgasoes das obÍigqõ€s da conlÍatâda, através dê sêNidor
especialmente designado, bem como atestar na Noh FiscalFatura a efetiva enhega do objeto contratado e sêu
aceite; E,v§

Av. Joào pauto s/n, - oon.í;Aã;:iÃ;;:ã;, cNpr: tu.lzls.3?lstoool-s8 
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1 1 .5. lnfoÍmar a conlÍabda sobre qualquer iÍÍeguladdade apresentada no Íoínecimento do6 mateÍiais sollitados:
11.6. Efetuar devido empenho da despesâ, garantindo o pagamenio das obrigações essumidas;
11.7. Efetuar o pagamento das aquisições após Termo de Aceit€ Definitivo e de acordo com as condições avença-
das ente as partes, no pÍazo de 30 (trinla) dias contados da data de atesto do recebimenb deÍnitivo;
11.8. A conhabnte se resêrva no direito dê Íejêitar, no todo ou em paÍte, os produbs entíêgues cuFs mateÍiais ve-

nham a apresentar percentual de vícios superior a 50/o (cinco) por cento, ou ainda, que não atendam âs especiíca-

ções constantes no inskumento convocatório ou da proposta comercial, cabendo à CONÍMTADA sua substituição
coníonne ltem 6.7 do Termo de RefeÍêncja, sob pena de multa por atraso e/ou suspensão do contrato, sem prejuízo

a outras penalidades aplicá\€is;

cúusuLA DÉclMA SEGUNDA- DAs sANçoEs ADMtNrsrRATtvAs
Pelo descumpÍimento totalou parcial das condiÉês píevistas na pÍoposta ou no contrato, a Secretaíia Àfunicjpal de
Saúdê de [,ladtuba podêÉ:
12.1. Aplicar à empresa contBlada sançôes previstas no ad. 87, da Lei n0 8.666/93, sem prejuizo da responsabiliza-

Ção pênale civil cabiveis.
12.2. Fica estabeiecido o percentualde 10% (dez por cento)de multa sobre o valor total do contrato, paÍa casos de
atraso, sem a devida justi,icaliva e após aceitaçáo pela SecÍetaÍia ltlunicipal de Saúde, inexecução ou desistência
do contrato.
12.3. 0 recolhimento desta mulla seÉ feito diretamênte em conla a ser disponibilizada pelo Municipio de Marituba,
garantindo o diÍeito contrditóÍb, em atê 5 (cinco)di6 úteis de seu recebimento protocoldo, seín pÍejuizo das
demais sanções lêgais a selem eslabelecidas no Êdital.

cúusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA REsctsÃo:
13.1. De eordo com o aít 79 da Lei n". 8.666ts3, a rescisáo do Conhato poderá sen
I - por ato unilateral e escÍito da Admiflistraçâo nos cÍrsos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do aÍtigo 78 da cita-
da Leii

ll - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo Íespectivo, desde que haja conveniência
para a AdministÍ4ão;
lll-judicial, nos teÍmos da legislação

cúusuLA DÉc[úa ouARTA. Do EourLÍBRo EcoNôMEo.FrNAr{cElRo Dos cor{TRATos
14.'1. Durante a úgência do ConlÍato, os preç6 regisirados seÍá) fixos e irÍeajustáveis, exceto nas hipote-
ses, devidamente comprovadas, de ocorrência de siluação prevista na alinea "d'do inciso ll, do art. 65, da
Lei n' 8.666/93 ou de reduçáo dos prcços p.aticados no mercado.
14.2. Mesrno compÍovada à ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll, do arl. 65, da Lei n"
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelaÍ o Contrato e iniciar oulro pro-
cesso licitatório;
'14.3, O pedido que vise à manutenção do equilibrio econômico-financêiro dos conÍatos írmados no âmbito
da SecretaÍia lrunicipal de lnfÍaestrutura e DesenvolviÍnento Uôano, será apurado em pro.Ésso apartado,
devendo ser observado o que determina a alínea "d'do inciso ll, do art. 65, da Lei n" 8.666,§3.

CúUSULA DÉCIMAoUINTA. Do FoRO:
Para a solução de quaisquer dúvidas, litigir]§ olr condi@s d€coÍrentes deste Contrato AdministÍâlivo, fca eleito,
pelos Contratantes, o foro da CoÍnarca de l\radtuba - PA, com a renúncia d€ qualquer outro, especial, pívilegiado ou
de eleição, que tenham ou venham a ter.

cúusulA oÉctira sExrA - REGrsrRo E puBltcAÇÃo:
'16.1. Este CONTMTO será publicado no mural da Secretaria Municípal de Saúde,
dos Jurisdicionados do Tribunalde Contas do l\.iunicipio.

na imprensa oÍicial e no Podal

Av. João Paulo ll s/n, - Dom Aristidêê - Maritube - Pan, CNPJ: 1o.299.375/ooo1-58
Fone: (91 ) 3256-2001 e-mai I : 9rE9§!9@r3l99s9L
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16.2. Estando às partes de pleno acoÍdo com âs clàusulas e candições ora pactuadas, fflnam o pres€nte Contrato

eín tÉs vias de úual teor na pí€sença de du6 testemunhas, para que prcduza os necessárilG efeito6 iuridicos le.
gais, para publbação no prazo legalcomo condição de eícácia.

It/a tuba - PA, Yü de XXXYJT\XX de 2018.

CONÍRATANÍE

CONTMTADA

Tesiemunh6: 'l :

CPF:

2:

CPF i

a

§

Àv. Joâo Paulo ll s./n, - Don Anstides - Maíituba - Perá, CNPJ: 1O.299.375/Un1-54
Fon.: (91) 3256-2007 e-mail:

q


		2018-06-12T10:39:09-0300
	SIMONE VIEIRA DE SOUZA:58000518287




